
mandato - do Professor Manoel da
Frota Moreira, Diretor-Geral da Divi-
são Tcniéco-Científica do Conselho
Nacional de Pesquisas, corno repre-
sentante deste Conselho junto ao
Conselho Diretor do Instituto Brasi-
leiro de Bibliografia e Documenta-
ção.

Combinado com o art. 49 I 1 9 do
Decreto no 35.124, de 27 de fevereiro
de 1954 e n art. 59, 4°, do Decreto
n9 35.430, de 29 de abril do mesmo
ano.

N0
partir

118 — Cosiderar renovado, a
de março do corrente ano, o
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PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

CONSELHO NACIONAL
• DE PESQUISAS

PORTARIAS DE 20 DE JULHO
DE 1962

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 89 da Lei
1.310, de 15 de janeiro de 1951, re-
SelVe;

No 16 — De acôrdo com o art.
135 da Lei no 1.711, de 28.10.52 e o
art.. 3, parágrafo único, do Decreto
11.9 50.524, de 3,5.61, conceder ao Di-
retor do Instituto Nacional de Pes-
quisas da Amazônia, Djalma da
Cunha Batista, 8 (Oito) diárias, no

valor de Cr$ 2.333,30 (dois mil tre-
zentos e trinta e três cruzeiros e
trinta centavos), cada, referente ao
período de 29 de maio a 5 de junho
de 1962, em que se ausentou de Ma-
naus, permanecendo em Belém, tra-
tando de assuntos de interésse do
Instituto que dirige.

Combinado com o art. 40, § 19 do
Decreto no 35.124, de 27 de fevereiro
de 1954 e o art. 5 9 4°, do Decreto
n9 35.430, de 29-de abril do mesmo
ano.
• N° 117 — Considerar renovado, a
partir de março do corrente ano, o

mandato do Dr. Rafael Xavier, co-
mo representante da Fundação Ge-
túlio Vargas, junto ao Conselho Di-
retor do Instituto Brasileiro de Bi-
bliografia e Documentação.

No 119 — Considerar renovado, à
partir de março do corrente ano, o
mandato do Dr. Benedicto Silva, co-
mo representante da Fundação Ge-
túlio Vargas, junto ao Conse lho Di-
retor do Instituto Brasileiro de Bi-
bliografia e Documentação.

NO 120 — Considerar renovado, a
partir de março do corrente ano, o
mandato do Dr. João- Carlos Vital,
como representante da Fundação Ge-
túlio Vargas, junto ao Conselho Dl-
reler do. Instluto Brasileiro de Pi-
blio2;rafia e Doctimentac5 0 — li ) 771i-

ranie Octecilio Cunha, Presidenta

1 — FAP N9 348-62
Concessão de ' 1 (uma) quota de

salário-família.
1. Artigo 2e alínea "D". do regi-

mento interno.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 19 DE JULHO
DE 1962

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuiçõas que lhe
confere o Item XXXI, do artigo 152,
do Regimento aprovado pe o Decreto
Z9 44.656, de 17-10-58 e tendo em vis-
ta o constante do Processo n9 35.521-
62, resolve:

N9 949 — Transferir a Residência
prefixo R-6-11, do 6 9 Distrito Rodo-
viário Facleral, sediado em 'Lês Ma-
rias — M. G., para a cidade de Sete
Lagôas — M. G.

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe
conferem 03 itens XXXI e XXXII, do
artigo 142, do R:gimento aprovado
pelo Decreto n9 44.656, de 17-10-58
combinado com o arti go 79, do Decre

2. Resoluçã,o n° 17-55 publicada no
B. S. 97-55.

3. Portaria 54-62
perintendente.

Jayme Cerginer,

contador, classe "O".

1, Maurício Cerginer — filho, nase.
20-7-62.

to no 48.127, de 19-4-60 e tendo em
vista o constante do Processo no
32.186-62, resolve;

N9 950 — Designar o Auxiliar de
Administração Gilson Fernandes Pa-
checo, empregado contratado, ampa-
rado pela Lei no 3.967-61, para exer-
cer a função gratificada de Chefe da
Seção de Contabilidade (S. A. D.-2),
símbolo 4-F, do Serviço Administrati-
vo Distrital (S. A. D.), do 169 Dis-
trito Rodoviário Federal.

O Diretor Geral do Departamento
Nacional da Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XLIII, do
artigo 142, do Regimento aprovado
pelo Decreto no 41.656, de 17-10-58 e
tendo em vista o constante do Pro-
cesso no 3..982-62, resolve;

N9 951 — Lotar — a pedido . na Di-
visão de Aprovisionamento, o Serven-
te Nível 5 Heitor Fernandes. com an-
terior exercício na Divisão de Admi-
nistração.

Rio de Janeiro, 19 de ju ho de 1962.
— José Lajayette Sielia710 do prado,
Diretor Geral.

PORTARIAS DE 20 DE JULHO
DE 1962

O Diretor Geral de Departamento
Nacional de Estradas de Roda g em, de
acôrdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI, do artigo 142,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 44.605 de 17-10-58, resolve:

Tendo em vista o constante da Pro-
cesso no 37.226-62;

NO 955 — Dispensar a Esc e.• vente-
contratada Lindalva Alvarenga Leal.
da função da Substituta do Chefe da
Seção de Trânsito, da Comissão Es-
pecial das Obras da Rio-Bahla. em
suas faltas e impedimentos eventuais,
até 30 (trinta) dias, devendo o rons-
tante na presente portaria ser consi-
derado efetivo, a partir de 31-5-62.

NO 958 — Designar o Escrevente-
contratado José Luiz dos Santos Fi-
lho, para exercer a função de Substi-
tuto do Chefe do Serviço de Trânsi-
to da Comissão Especial das Obras
chi Rio-Bahia (C. E. O. R. B.), em
suas faltas e in'ipedimantos eventuais
até 30 (trinta) dias, devei-ido o cons-
tante na presente portaria ser consi-
derado efetivo, a partir de 1-6-62.

Tendo em vista o constante do
Processo no 26.329-62;

NO 961 — Dispensar o I.aboratorista -
Claudio Casadio, empr-eado contra-
tado, amparado peia Lei no 3.967-61,
da função de Encarregado do Labo-
ratório do Escritório de Fiscalizaçáo
(EF-5), do 29 Setor de Trabalho da
Comissão Especial das Obras da Rio-
Bahia , devendo o constante na pre-
sente portaria ser considerado efeti-
vo, a partir et- 1-4-62.

Tendo em vista o constante do
Processo no 35.240-32;

No 962 — Dicp2usar o Oficial de
Administração Nível 12-A Olmar da
Siva Marques, do função de Secre-
i:ário do Chefe do 30 Setor de Traba-
lho, da Comiss'io Fspecirl das Obras
da Rio-Bahia, clev 'nolo o constante na

presente portaria ser considerado efe-
tivo, a partir de 1-5-62.

NO 963 — Designar o Mestre de
Obras Nível 13 Ary Santos Batos,
para exercer a função de Secre!ári0
do Chefe do 39 Setor de Trebu'ha. da
Comissão Especial das Obras da Ria-
Bahia devendo o constante na p,e-
sente portaria sor comiderado erti-
vo, a partir de 1-5-62.

Tendo em vista o constante do
Processo n e 7.214-59;

No 918 — Aposen.ar Otacilio Ave-
lino de Souza, matrícula n 9 1.020 915,
no cargo de Trabalhador, Nível 1. do
Quadro de Pessoal, na forma do dis-
posto no Item IiI, do arti go 176 e
it'm III do artige 178, miem da Lei
no 1.711, de 28-10-52.

Tendo em vista o constante do
Processo no 24.914-59;

No 969 — Aposentar Olivério Ma-
cedo, matricula no 1.040.087, no cargo
de Trabalhador, Nível 1, do Qtuu:ro
de Pessoal, na forma do disposto no
Item iir, do artigo 76 e item TII
do artigo 178. ambos da Lei n 9 1.711,
de 28-10-52.

Tendo em vista o Regu am-nte das
"Reuniões ias Administrações Rodo-
viárias" e o constante do Proc e sse tio
12.607-60;	 -

N° 970 — Dreignar os seenintrs
servidores para integrarem corno de-
legados desta Autarquia, a VII P u-
nião des AdtSinistraeõos Frdoviálas:

Diretoria 02ral

1 — Engo José Lafayetie Si!viand
do Prado — Diretor Geral.

2 — Eng9 Raphael Leal Plcu y da
Rocha — Chefe do Gabinete.

3 — Eneo Homero 1-Purieue Rceet
Rangi — Assessor TécniNi.

4 — Eng9 Luiz de Mai	 — ASS9S.,
sor Técnico.

5 — En!=:° GtlIoberto Vieira de Re-
rende — Inmor

6 — Eng° PhiltIvio	 Ccrqueira
leedrienes — Diretor de Divisão,

a

/ MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO NACIONAL

DO DESENVOLVIMENTO
ECONÓMICO

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

do Diretor-Su-
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ASSINATURAS .

BEPAIITIçÕES E PARTIU:LARES

. Capital ' e Interior:

Semestre . •	 _Cr$ . 600,00
Ano	 .	 ' Cr$ , 1.200,00

Exterior:

• FUNC.I0;:ÁRIOS

Capital e ,Interior:
gen-te-81re .	 Cr$	 ei0.00
Ano . •	 . Cr$ ...900.00

.Exterior:

Ano 	  Cr$ 1.300,00 I Àno 	  Cr$ 1.000,00
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'As Repartições Públicas'
deverão remeter o expe.diente
declinado . à publica-ção nos
jornais, diáriamente,-'até
15 horas, exceto aos , sábados,

• quando deverão fazê-lo cité às
11,30 horas.

— As reclamações-pertinen-
tes à Matéria retr iltuidO,- nos
casà de erros ou omissões, de-

• verão ser formuladas ---,dor, es-
crito, à Seçãn de Redação, das
9 às- 17.30 horas, no máximo

- etc; , 72 horas' após a saída dos
órgãos oficiais.. 	 .

— Os originaii deverão .ser
daciilogra fados e autenticados,
•ressalvadas, por. quem de' ii

feito, easurqs e emendo:.
— Excetuadas as para

exterior, que " serão sempre
anuais, as assinaturas - poder-
se-ão tomar, cm qualquer épo,

.	 por íeis meses ou uni ano.
— .4s assinaturas ver,cidas

poderão, ser -suspensos sem
aaiú, provia.' -

- Para facilitar aos assoantes
o reli ficacão do - prazo de vali..
doile de, g 11(75 assinaturas. na

•peirle supericr do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, O mês e o ano 'ern
que 'findará.	 ,	 ..

A 'fim de evitar solueã .i de

continuidade no recebimento
dos -jornais, devém os cusinan-
tes providenciar a . respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

As Repartições Públicas • -
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até - 28 de.
fevereiro de cada ano' e às
iniciadas, 'em qualquer época, •
pelos órgãos - competentes..

A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
"dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem .- os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa . Nacional:	 •

—;•• Os suplementos. às edi-
ções dos órgãos oficiais só. se
fornecerão aos-assinantes que-
os . solicitarern ne ato: da assi-
natura. •	 .

O funcionário .públieo fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da assi- •
natura . •	 •	 •

•— O custo de cada exemplar •
atrasado.' dos órgãos oficiais
será: na venda avulsa, acresci- -
do de Cr$ 0.50, se . do mesmo -

ano, e de Cr$ 1,00,. por ano
decorrido.

7 — Alfredo Dal win EXanclão —
Chefe do Serviço da Relâções
C3.

Divisão _de Planejamento

1 -- En39 Egesypo N. B. , de. Mi-
rs.r. (ia . 	 •

2 — Eng() Guilherme Fui tado Seb-

rnidL.	 •
Divisão de Estudos e Projetos

1 — 'Ente' Ivan; Gomes Paes Leme
(1-1 ela tot

2 -	Eas9 Mauro Vieira.
Divisão ds Construção

1 — Eng9 Benjamim R Fraenkel
(Relator).

2 — Eng9 Belmiro Pereira Tavares
Ferreira.
Divisão ele Obras de. Pavimentação

-1 — Eng') Ivan de Lima 13arbd.
2 — Eng9. Paulo Aivitn. •
3 — Eng9 Murillo Lopes de Souza

Reato) incluido na -De,egaçáo do
1. P. R.	 _	 •'	 •

Divisão . de Transito

1 — Eng,' Marcello" Rangel Pesta-
na,

2 — Ene Helio Lesse de Sá Earp.
' Nota' Ambos abo relatores, cada .um

de uma especialidade.
Divisão de Pesquisas Tecnológicas

1 — Eng9 Galileo Antenor de Area-
l() (Relato).

2 — Eng9 Paulo de Castro _Benigno.
Divisão ' de Cooperação

1 — Eng9 Egydio Soares da
2 — Eng9 José Luiz Pinto

de Oliveira (Relator).
Procuradoria Judicial

1 — Procurador. rica Itamar Bau-
garten (Relator)."-.

2 — Procurador Cláudio Augusto
Pestana de Magalhães (Relatar).
-	 Divisão de Administração,

1 — Contador Alvaro Eudóxio de
Ainielda Junior (Relator)

2	 Procurador Emmanuel Ray-
mundo Coimbra Tabosa.

Divisão de AproVisionam?nt0

1 — Eng9 Paulo Cunha Menezes.
2	 Eng9 Fernando,Garcez Vieira.

Divisão de Equipamento Meceinico

1	 Eng9 Oswaldo Alvim.
2 — Eng9 Raymundo Ferreira de

Jesus (Relator .
Divisão de Conserraçdo 3

1 — Eng9 Walfredo Gopes de Cas-
tro maurilhe.
•2 — Eng9 _Murillo,. Neves Baptista
(Relator).	 .-

1 9 Distrito . Rodoviário Federal

1 — Eng9 Luiz Ribeiro Vareja°.
29 Distrito Rodoviário Federal

1 ---- Eng9 Hélio Tabosa.
39 • Distrito Rodoviário Federal

1 — Eng9 Amilcar de Morais Fer-
nandes Távora.

49 Distrito, Rodoviário Federal

1 — Eng° , Mário Ribgi o de Gus-
mão.* - •

59 _Distrito Rodoviário' Federal

•1 -.Arivaldo Gomes da Mota.
69 Distrito ' Rodoviário Federal

1 — Eng9 Délcia Euler goda Sa-
mábio.

'O Distrito Rodoviário Federal

1 — Eng9 Homero Pinto Caputo.
DIstriio Rodoviario .Federd1

1 ,Dr. Alan de "ala Fernandes.
)99 Distrito ..RGdo41ário Federal.	 •

1 -- Eng9 Roclo1pl)0 Btaider.
• 109 .Distrito Rodoviário Federal •

1 — Eng9 ErlY • Rob?rto Mentz.

'119 Distrito Rodoviário Federal

• 1 — Eng9 .José Francisco de Azeve-
do.

129 Distrito Rodoviário Federal.

- 1 — Eng9 José do Couto Dafico
Filho.
• 139 Distrito Rodoviário Federal

1 — Eng9 João Carneiro Caval-
cante.

149 Disirito-. Rodoviário Federal

— Eng9 Enildo de Carvalho Cor-

	

reia.	 *
159 'Distrito Rodoviário Federal

1 — Eng9 Antonio Marce lo Salga-
do.

479 Distrito Rodoviário Federal
_	 •1 — Eng9 Ivan Ramos Medeiros.

Comissão Especiai de Obras da •
Rio-Baliza iCEO.RB)

1 — Eng9 José Geraldo Miranda
Correa. •
Comissão Especial das BR-5' '— BR -28

	

1	 Eng° Walter Ulisses. Mendonça.
Tendo em vista a Regulamento das

"Reuniões das Administrações Rodo-
viariaa" e o constante do Processe
mero 12.607-0J,

N9 J71 — Incluir na Deleguão dêste
Departamento, com( rep.esentantes do
Conselho Rcdoviário Nacional e Dele-
gação • de contkide o.. seguintes mem-
bros;

ConselhO•Rodoviárici Nacional
1 — Eng. Jcsé Pedi( de Escobar —

Presidente.
2 — Eng. Armando. Godoy Filho —

Vice-Pres•dente.
3 — Eng. Élauardo da Velge Soares

— Conselheiro.
4 — Eng. Franciscio Mala de Olivei-

ra —
5 — Corcnel Ergnio Cláudio da Silva

--a Conselheiro.
6 — Eng. Marcillo Nolding- da Mob;

ta -..-- Assessor Tecni-J do, C.R.-N.

DelegaçãO de cant.rôle

3. — Sr._ João F'ellcio dos Santos.
2	 Sr.-Francisco Feia Peeiia aa,...

Silva.
3 _ Auditor Contábil Sr. Aulette de

Almeida.
O aretor Ge- ai do Departamento

Nacional ch -Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuiçõe:' que lhe con-
ferem os itens XXXI e XXXII do -
artigo 142, do Reg'raento aprovado•
pelo Decreto no 44.656, de 17.10.58.
combinado com o Artigo 7°,-do Decre-
to n" 48.127, de 12.4.6t resolve;

Tendo em viste o constantecdo Pro-
cesso no 37.777-32,	 .

N9 955 — Dispensar o Escriturár:o
uivei 8 Mário de Axagão Fernandes.
da função de Subetituto do Chefe da
Seção de Abustecimento (S;Mt.-1),
do serviço de Mat rrial, de Divisão de
Aprevis'anamento, em suas faltas • e .
impedimentos eventuais, até 30 '(trin-
ta) dias.	 -

No 957 — Designar o G oleia] de Ad-
ministração nivel 12 Luiz de França
Farias. pata exerecer a função de
Substituto do Chefe dr. Seção de Abas-
tecimento , (S.Mt.-1), o Serviço de
Material, da Divisão de Aprovisicna-
mento, em suas fult_ e imnedimentos
eventuais, até 30 (trinta) dias: 	 •

Tendo em visto o constante do Prc-
CCSSO nor'38.453-62.

No 980 -- Dispensar a oficial de Ad-
ministração interina uivei 12-A Mar:a
Carmen 'Barreira, da função gratifica-
da de Chefe Oa Leç.'...c de C,ntab"ida-
de (S.A.D.-2), simbolo 4-P, do Serv i

-a° Administrativo Distrital
do 17° Distrito Rodoviário Federal.

Tendo em vista o constante do Pra-
cesso . n° 34.863-62,

N9 984 — Designar a Auxiliar de Ad-
ministração Yedda de Almeida Mou-
tinho, empregada contratada, ampa-
rada.pela Lei n o 3.967-61, para exercer
a funcão gr-"ficada de Encarregada
da Turma de Administração
simbelo' 15-F, da Divisão de Equipa-
mento Mecânico.	 -

Tendo em vista o aon.stante cio Pro-
cesso , n9 35.54'1-62;

No 988 — Designar o Mecânico de
Máquina nivel 8-A, Luiz Pereira dos

,	 -
Costa.
Coelho
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artigo 142, do' Regimento aprovado
pelo Decreto no 4.656, dé 17 de outu-
bro de 1938, combinado com o artigo;
pelo Decreto no 44.656, de 17 de' outu-1
de 1960 e tendo em vista o cOnstant&
do Processo n9 20.574-62, resolve: 	 -1

•. No 975	 Dispensar . o Auxiliar de
Engenheiro Nível 11 Edmundo Xavier
de Oliveira, da função gratificada- de
Chefe do Serviço de Equipamento "e
Material; Símbolo 2-F, do 89" Distrito
Rodoviário 'Federal.	 • •No 978 — Designar . o Auxiliar de
Engenheiro Nível 11 Edmundo Xavier
de Oliveira, - para exercer a função
gratificada de -Chefe 'da Seção de Ma-
terial '(SEM-2), símbolo 5-P, do • Ser-
viro de- Enuinamento e Material —
(SEM) do-• 89 Distrito . Rodoviário
Federal.
• O Diretor' Geral. do--Departamento
Nacional .de Estradas - de Rodagem;
de acôrdo -com as atribuições que lhe
conferem os itens II e- XXXI do art.
142, do Regimento aprovado- pelo .Dec.-.
no 44,656. de 17 de outubro de 1958 e
tende em . vista o constante • do: Pro-
cesso no 38.692-82, resolve:	 .

No . 977 — .Designar= o Engenheiro-
Biolkino Antonio • da • Silva . pereira,
Chefe do 129 Distrito RodoViário Fe-
deral, para como representante desta
Diretoria -.Geral, assinar . convênio de-
legandr encargos à Concordio • Rodo-
viário ,Intermunicipats 8. A., .para
construção da Ponte de madeira 's&'•
bee o rio Buriti, na estiada Posse. —
Marrbai no Estado- de Goiás: 	 ' -•

O Diretor. Geral do Departamento
Nacional de • Estradas de Rodagem,
de acôrdo com as atribuições que lhe
confere o item 'XXXI,' do artigo- 142,
do Regimento aprovado pelo Decreto
no 44.656, de-17-10-58, resolve:

Tendo em vista' o constante do Pro-
cesso rio 60.031-61,

.N9 '973 — Excluir o 7 9 'Distrito Ro-
doviário Federai da jurisdição da Co--

•
caro de Cavouqueiro, Nível 3, d
Quadro de Pessoal, na forma do dis-
posto no item III, do artigo 176, com
binado com o - dispôsto no item III; do
artigo 178,- ambos da Lei no 1.711,- de
28 de outubro - de 1952.

O Diretor Geral do Departamento
1 Nacional de Estradas de Rodagem,
de acerdo com as atribuições que lhe

' conferem os itens XXXI e XXXII,
do artigo 142, do -Regimento aprovado
pelo Decreto 119 44:656, de 17 de outu-
bro de 1258, combinado com o artigo
19, do -.Decreto a° 48.127, de 19 de
abril . de 1960 e• tendo em vista o cons-

stoanlvtee: do 
,pro cesso no 39.549-62, - re-

No Designar o Auxiliar de
Administração José Ribamar Bastos
Ramos,- empregado contratado arena-
rado pela Lei no 3.967-61, para, exer-
cer a função gratificada de Chefe do
'Serviço. Administrativo Distrital —
,(SAD)	 símbolo 2-P, do 159 Distrito
Rodoviário Federal.

No 979 — Conceder Dispensa a pe-
dido ao Asti.stente de Administração
Nível 16, Francisco de Assis Gaios°

,Neves Trinta, da função gratificada
de Chefe do Serviço Administrativo
Distrital (SAD), símbolo 2-F, do, 159
Distrito -Rodoviário Federal, devendo
O- constante na presente portaria ser
considerado efetivo, a partir de 28 de
junho' de 1962. — Jose LafaYette
viano do Prado ,Diretoe Geral.

RÉ•DE FERROVIÁRIA
- FEDERAL S. A.

missão Permanente de Inquérito, ins-
tituida pela Portaria n9 1.739, de 10
de novembro de 1961, cabendo àquela
unidade administrativa a execução dos
inquéritos - e sindicâncias por, ventura
necessárias, dentro da competência
regulamentar do respectivo Chefe do
Distrito;	 .

2 . — Incluir na -Comissão PorMa-
nente'de Inquérito, como membro per-
manente, um ,técnico em assunto de
material; •
3 A Comissão Permanente de in-

quérito podefã, se desdobrar em tan-
tas Comissões de Inquérito; quantas
exigirem .as necessidades, podendo a
presidência desta-recair- em qualquer.
dos membros da CPI, por nomeação
do' Presidente da Mesma;	 -

4 — Serko encaminhados à CPI, em
duas vias, além do original, -todos os
Inquéritos administrativos "instaurados
pelos Distritos Rodoviários ou Comis-s
sões Especiais, para apreciação quanto
ao' mérito e forma;
- 5. — Caberá à CPI representar ao
Diretor Geral sôbre os inquéritos ad-
ministrativos realizados nos Distritos
Rodoviários e Comissões Especiais-em
desticôrdo com as minis- administra-
tivas e legislação em vigor;

8 — Cabe, ainda; à CPI, instruir os
órgãos regionais da autarquia fsôbre
o processamento de inquéritos admi-
nistrativos e sindicâncias, bem como
o atendimento de consultas_ formula-
das pelos Chefes desses órgãos ou Pre-
sidentes de Comissões de Inquéritos;

7 — A CPI baixará instruções
sendo uniformizar o processamento
dos inquéritos administrativos- em todo
o DNER, quanto às formalidades le-
gais e regulamentares a serem obri-
gatoriamente observadas;

8 — Continuam em vigor as dispo-
sições constantes da Portaria número
1.739-61, que não condena com a pre-
sente.	 -•
. Tendo em vista•o constante do pro-
cesso no 51,153-59,

NO 980 — Aposentar -Alfredo Claro
Monteiro. matricula' no 1.003.442, no

Santos, para exerecer a função gratifi-
cada de Chefe da Seção de Equipa-
mento (S.E.M.-1), símbolo 7-F, do
Serviço de Equipamento e Material
(S.E.M.), do 18° Distrito Rodoviário
Federal.

Tendo em vista o constante do Pro-
cesso n. 35.625-62,
:N 9 656 — Des-gnar c. Mecânico. de

Máquina nivel 9' Carlos Alves, para
exercer a função de Substituto do

• Chefe -da"..leçã,o de Manutenção - (S.
• Tp.-2), do Serviço' de Transporte

(S.-Tp.), da Divisão de Equipamento
Mecânico (D.E.2.), em suas faltas e

' impedimentos eventuais:lit e 30 (trin-
ta) dias.'	 =

• O Diretor Geral do Departamento
Nacicnai de Estradas de Rodegem, de
acôrdo ccm as atribuições que lhe con-
ferem os • itens moa e XLIII, do, ar,

• tigo 142, do Regimento aprovado pelo
Decreto n°44.658, de 17,10.58, resolve:

• N° 959 — Mandar servir em Brasilia.
• na representação do DNER, criada

• pela Portaria n° 1.940, de 28.12.61, a
Escriturária contratada Nulimar Bar-
bosa Coutinho, com exercido na Ad-
ministração Central,

O Diretor Geral do Departamento
Nadenal de Estradas de Rodagem, de
acórdo com as atribuições que lhe
conferem os Itens XXXI e , XLV/I, do

• artigo 142, do Regimento ' aprovado
pelo Decreto n9 44_655, de 17.10.58' e

- tendo em vista o constante do Proces-
so n° 50.501-60, resolve;

N° 967 Designar o Dr. Procura-
dor de 29 Categoria Alberto de Aze-
ved_e e os Oficiais de. Administração
nIn. 12-A Mauro de Albuquerque e
Jair Rodrigues de Castro, para sob a
presidência do primeiro, constituirem
a Comissão de Inquérito Administra-_
tivo, destinada à apurar as causas e
responsabilidades ocorridas no trans-
porte da - mudança do servidor Anto-
nio Carlos Horta Murta Filho, de fiel°
Horizonte para Governador Valadares,
efetuada pelo Motorista Teclo Ferreira
Mendes_

•
• PORTARIA DE 23 DE

JULHO DE 1932.

- O Diretor Geral do Departaniento
Nacional C.a Estradas de Rodagem, de
acórdo cem as atribuiçv- es que lhe con-
ferem os it.ns XXXI e XLIII, do ar-
tigo 142, do Regimento aprovado pelo
Decreto' no 44,656, de 17.10.58 e tendo
em vista o constante do Processo nú-
mero 23.621-62, resolve:	 '

NO 972	 Remover t)., pedido"; o Es-
• crevente-Datilógrafo nivel 7 José Al-

ves de Souza, da comissão • Especial
das Obras da Rio-Bahia (C.E.Q.R.B.),
Para o 8° Distrito Rodoviário Federal.

O Diretor Geral do Departamento
• Nacional de Estradas de Rodagem,

de acerdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI, do artigo 142,
do Regimento aprovado pelo Decreto
no 44.656, de 17-10-58, resolve:

Tendo em vista o constante' do Pro-.
cesso n9 33.153-62, -

N9 973 — Cancelar a gratificação
mensal concedida a titulo de repre-
sentação de Gabinete ao Motorista
Nível 12-C Marcelino Ferreira, no va-
lor de CrS 1.200,00 (hurn mil e du-
zentos cruzeiros), devendo o constan-•
te na presente portaria ser conside-
rado efetivo, a partir de 1 de julho
de 1982.

Tendo em vista o constante do Pro-
cesso no 3.235-62,	 -

NO 974 — Transferir o Escritório de
Fiscalização (E?-'l) e seu Depósito
(DRE-2), sediados em Ariquemes
(Rd), para Caritianas (Rd) e o Es-
critório de Fiscalização (EF-4), com
seu Depósito (DRE-4); sediados em
Cuiabá (MT), para Barracão Queima-
do- (MT). ambos na jurisdição da Có-

.- missão Especial da Rodovia Brasilia-
Acre (CE -; BR-29).

O Diretor Geral do Depadamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
de -atérdo com, as atribuições que lhe
conferem os Itens XXXI e XXXII. do

o 1) Arnaldo Gonçalves Dibai da
referência 21 a 'referencia 22, vaga

- criada pelo decreto n, 28.672, de 25
de setembro de 1950.

II — Por merecimento: -

lista	 .
a) na Série fun gional de Telegra-,
1) Manoel Gomes — da referência

20 à referência 21, vaga decorrente da
melhoria de salário de Arnaldo Gon-
çalves Dibai.

N.9 515 — conceder melhoria de sa-
lário na-Tabela Numérica de Extra-
numerário Mensalista (T.N.M.), da
Estrada de Ferro Bahia e Minas, a
partir de-.31 de março de 1956, de
acôrdo com o artigo 44 do Decreto-lei
n. 5.175, de 7 de janeiro de 1943, com-
binado com o decreto n. 32.015 de 29
de dezembro de 1952 (Regulamento de
Promoção), com o artigo 7.9 do de-
creto .n. 32.258, de 12 de fevereiro de
1953., com o parágrafo 1.9 do artigo
40, da Lei ri. 1.711; de 28 de outubro
de 1952.	 .

I — Por antiguidade: '
a) na Série füncionai de Escrevente

Dactilógrafo
-1) Antonio AUdoen	 -o da Silva — da

referência . 18 à referência 19, vaga
deixada com a transferência de Ral-
inunda José de Oliveira.
• N.9 5113 — Conceder melhoria de sa-
lário na Tabela Numérica. de Extra-
numerário Mensalista (T.,N.M.), da
Estrada de ferro Bahia e Minas, a
partir de 30 de setembro de 1959, de
acôrdo com o artigo 44 do Decreto-lei
n. 5,l75, de lide janeiro de 1943, com-
binado com o decreto n. 32.015 de -29
de dezembro de 1952 (Regulamento de
Promoção), càm o artigo 7.9 do de-
creto n. 32.258, de 12 de fevereiro de
1953, com o parágrafo 1.9 do artigo 40
Lei ri. -1.711 de 28 de outubro de 1952.

I — Per antiguidade:
a) na Série Funcional de Guarda

-I) Capitulino Guilherme — da re-
ferência 17 à referência 18, vaga dei-
xada com a aposentadoria de Astério
Olimpio. em 15-7-1959.

N.9 517 — Conceder melhoria de sa-
lário na Tabela Numérica de Extra-
numerário Mensalista (T.N.M.), da
Estrada de Ferro Bahia e Minas, a •
partir de 31 de março de 1951, de acôr-
do com- o artigo 44 do Derreto-lyel
n. 5.175 de 7 de janeiro de 1943, com-
binado com o decreto n.9 32.015 de 29
dê dezembro de 1952 (Regulamento do
Promoções), com o artigo 7,9 do de-
creto n. .4.258 de 12 de fevereiro de
1953, com o parágrafo I.* do artigo 40
da Lei n.9 1.711 de 28 de outubro de
195.21.

— Por- antiguidade:
a) na Série Funcional de Agente
1), Hermes Alves Pimenta — da re-

ferência- 21. à referência : 22, vaga
criada pelo decreto n. 28.672, de 25
de setembro de 1950.	 '

II — Por merecimento: •
• a) na Série Funcional de Agente

1) Santos da Costa Gonçalves — da
referência 16 à referência 21, vaga de-
corrente da melhoria de Hermes Alves
Pimenta.

N.9 518 — Conceder melhoria de sa-
lário 'na Tabela Numérica de Extra-
numgrário Mensalista (T.N.M.)
Estrada de Perro Bahia e Minas, a
partir de 30 de junho de 1955, de
acôrdo com o artigo 44 do Decreto-lei
n. 5,175, de 7 de janeiro de 1943, com-
binado com o decreto ri. 32.015 de 29
de dezembro de 1952 (Regulamento de
Promoção), com o artigo 7. 9 do decreto
n• 32.258, de , 12 de fevereiro de 1953,
com o parágrafo 1.9 do artigo 40 da
Lei n. 1.714 de 28 de outubro de 1952.

I — Por antiguidade:	 '
a) na Série Funcional de Agente
1)- Hermes Alves Pimenta — da re-

ferência 22 à referência 23, vaga cria-
da pelo decreto n. 28.872,_ de 25 de
setembro de 1950.

2) Manoel Colem — da referência 18
it referência 21, vaga -decorrente da
m-elhoria de salário de Santos Costa
GoncalVes.

Esfrada de Ferro Bahla e Minas
•

PORTARIAS DE 16 DE' ABRIL'
•DE 1262

- N.9 512-62-DPA -•

iO ' -Superintendente da Estrada de
Perro- Bahia e Minas, usando da de-
legação que lhe foi conferida pelo ar-
tigo 4.9, letra 'e do Decreto número
43.549, ide 10 de abri1 de 1958, resolve:

N.9 512 — 'conceder melhoria de sa -lário na Tabela Numérica de Extra-
numerário Mensalista (T.N.M.),
Estrada de Ferro Bahia e Minas, a
partir de 31 de março de 1954, de acôr-
do com o artigo 44 do Decreto-lei
ri.' 5.175, de 7 de Janeiro de 1943, com-
binado coar o decreto n. 32.015 de 22
de clç'zembro de 1952 (Regulamento de
Promoção), com o artigo 7.9 da de-
creto ri. 32.258, .de' 12 de -.fevereiro de
1953, com o parágrafo 1.9 do artigo
40, 1 Lei n. 1.711, de ,28 de outubro de
1952.	 •L	 •	 •

; — Por antiguidade:
fisata) .na.Série, nfu,, cional de Telegra-

1) Arnaldo ,Gonçalves .Dibai — dà.
referência 20 ,a referência 21, vaga,
criada pelo decreto n. 28,672, de 25
de setembro de 1950.

-

— Por merecimento:
a) nal Série funcional de- Telegra-

nata •	 •
-• 1) Manoel Gome); — da referência
19 a referencia 20 vaga decorrente da
melhoria de salário de Arnaldo Gon-
çalves Dibal.

N19 513 — Conceder melhoria de sa-
Uri° na Tabela Numérica de Extra-
numerário Mensalista •T.N.M.), da,
Estrada de Ferro -Bahla e Minas, a'
partir de 20 de junho de 1955, de
acôrdo coln o artigo 44 do Decreto-lei
ri. 5,175, de 7 de janeiro de 1913, com-
binado com o decreto n. 32.015 de 22
de dezembro de 1952, (Regulamento
de Promoção), com,o artigo 7. 9 do de-
creto n. 32.258, de 12 de fevereiro de
1953, 1 com o parágrafo 1.9 do artigo
40, Lei.n. 1.711, de 28 de outubro de
1952.1	 -

I — Por antiguidade:
a) i na Série funcional de Telegra-

fists
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II — Por merecimento:
a) na Série Funcional de Agente
1) Santos costa Gonçalves — da

referência 21 à referência 22, vaga
decorrente da melhoria de salário de
IIermes Alves Pimenta. — Oscar Lei-
te Pires — Superintendente.

Em 28-5-62
Censtancia Avelar Cabrita fune-

ral S. C. 7.172-62, deferido.
Adicional por tempo de serviço

N° 14.203-60 — SC — Eduardo
Afonso, Motorista nível 12 matricula
a9 4043, concedido a partir de 11-9-61.
na base de 15%.

N s 7.520-61SC .— JoseAra,,io,
Oper. Equip. 'de Cargas €
nivel 13-B. mat..-icilia
dido	 a partir de 13-4-61, na	 !
de 15'.

N9 24.326-61 — SC — Antonio de
A' vila, Operador de Car g a oivel 11.B
matricula n° 2196, concedido a partir
de 17-2-62 na base de

N 9 50-62-SC — Antonio de Almen-
da Urres, Operador de et,..r2,a —

11.B, matricula n o 2515, concedi-
do a partir de 22-10-60, na base • de

N9 302-62-SC — José Mandas da
Fonseca, Mecânico de Máquina — ní-
vel 12, matricula n° 4229, concedido
a partir 8-12-61 na L.::se de

N9 2.671-62-SC — Guarany
Braz, Motorita Operador Nível 12, ma-
trícula n9 3271, concedido a partir de
19-12-61, na use de 15%.

N 9 2531-62-SC — José Ferreira Ra-
belo, Mecânico de Máquina Nível 9
matricula n° 1990, concedido a partir
de 18-7-60 na base de 25,;;

N 9 2.544-62-SC — Osman da Ro-
cha Pin to, Conferente Portuário Ni-
vel 17 matricula n9 416, concedido
a partir de 13-12-61 na base de 25%.

N.9 3.517-62-SC — Antônio Bon-
fim de Carvalho, Conferente Portuá-
rio — Nível 17 matricula n9 1199, con-
cedido a partir de 16-9-61 na base de
15%.

N° 5.017-62-SC — Sebastião da Sil-
va Ribeiro, Conferente Portuário Ni-
vel 17 matricula n9 1001, concedido
a partir de 8-11-61 na base de 15%.

N 9 6.955-62-SC — Raymundo Luiz
Gonzaga, Conferente Potuário Nivel
15-A, matrícula n9 4508, concedido a
partir 7-11-60 na base de 15%.

No 7.996-62-SC — Romualdo da
Silva Lemos, Enc. Operario de Carga
Nivel 13-A matricula no 2609, conce-
dido a partir de 5-9-60 na base de
15%.

N.9 9.109-62-SC — Patrício dos
Santas, Operador de Cargas Nivel 13
matrícula n9 2663,concedido a partir
(13 9-8-61 na base de 25%.
Licença especial por tempo de serviço

N9 11.465-59-SC — Augusto Feito-
sa, Fiel Nivel 18 matricula n9 '722,
concedida correspondente ao decênio
de 17-4-49 a 17-4-59, no período de
4-4-62 a 4-10-62 (6 meses).

No 27.498-60-SC — António Carne-
iro de Sá, Oper. de Equip. de Carga

e Descarga Nivel 13.B matricula
n9 3073, concedida correspondente ao,
decênio de 17-4-49 a 17-4-59, no pe-
ríodo de 1-3-62 a 1-6-62 (três meses).

N9 16.526-61-SC. — Germano Dias
de Freitas, Fiel Nível 18 matrícula
n9 444, concedida correspondente ao
decênio de 7.5.44 a 6.5.54, no período
de 4.4.62 a 4.10.62 (6 meses).

No 22.211-61-SC. — Orestes Netto
Neves, Oper. de Carga Nível 13 ma-
tricula 2084, concedida correspondente
ao decénio de 1.2.44 a 1.2.54 no pe-
ríodo de 1.2.62 a 1.9.62 (6 meses).

N.9 22.837-61-SC — João Varella
da Silva Filho, Oper. de Carga Nível
11.13 matrícula n o 2424, concedida cor-
respondente ao decênio de 15.12.48 a
15.12.53, no perlado de 1.5.62 a 11.1.62
(6 meses).

23.252-61-SC. — David Alves, Enc.
de Oper. de Carga Nível 13.0 matri-
cula n° 2102 , concedida corresponden-
te ao decênio de 7.5.34 a 7.5.44, no
período de 16.2.62 a 16.8.62 (6
meses5.

N9 23.296-SC. — Alcides Neves To-
ledo, Oper. de Carga Nível 11.B ma-
tricula no 5283, concedida correspon-
dente ao decênio de 1.9.50 a 1.9.60,
no período de 1.4.62 a 1.7.62 (3
me es)

N9 24.842-61-SC. — Onofre Freire
de Oliveira , Conferente Portuário Ní-
vel 15 matricula no 5180, concedida
correspondente ao decênio de 1.4.49 a
1.4.59, no período de 1.5.62 a 1.11.62 (6
meses).

No 26.309-61-SC. — José Bezerra
Guedes, Oper. de Carga Nível /LB
matricula n9 4919, concedida corres-
pondente ao decênio de 16.12.46 a
16.12..56, no período de 12.2.62 a
1.8.62 (6 meses).

N9 27.175-61-SC. — Luiz Medeiros,
Oper. de Carga Nível 11.B matrícula
n9 5314, concedida correspondente de-
cênio de 1.11.48 a 1.11.58, no período
de 1.5.62 a 1.11.62 )6 meses).

N9 27.338-61-SC. — José Rodrigues
Rosa, Oper, de Carga Nível 11.13 ma-
tricula n9 .2815, concedida correspon-
dente ao decénio de 2.1.47 a 2.1.57,
no período de 1.3.62 a 1.9.62 (6
meses).

N9 27.50961-SC. José Paes de Aze-
vedo, Oper de Carga Nível 11.B ma-
trícula no 4347, concedida correspon-
dente ao de 15.3.45 a 15.3.55, no pe-
ríodo de 2.5.62 a 2.11.62 (6 meses)..

N9 27-684-61-SC. — Nilson de Mat-
tos Moreira, Conferente Pertuário Ní-
vel 17 matrícula no 1378, concedida
correspondente ao decênio de 6.2.48 a
6.2.58 no período de 1.5.62 a 1.8.62
(3 meses).

N9 483-62-SC. — José Manoel de
Almeida, Oper, de Carga Nível 11.B

matricula n9 4741, concedida corres-
pondente ao decênio de 1.12.48 a
1.12.58, no período de 2.5.62 a 2.11.62
(6 meses).

N9 4.581-62-SC. — Reis Francisco
Santana, Conferente Portuário Nível
15.A matricula n9 4321, concedida cor-
respondente ao decênio de 1.10.47 a
1.10.57, no período de 2.5.62 a 2.11.62
(6 meses,.

N9 7.475-62-SC. — Willian Corrêa
de Moura, Conferente Portuário Nível
11.B matrícula no 1278, concedida cor-
respondente ao decénio de 1.2.51 a
1.2.61, no período de 2.5.62 a 2.11.62
16 meses).

N9 8.112-62-SC. — João José da
Silva. Oper. de Carga Nível 11.B n3a-
tricula no. 2279, concedida correspon-
dente ao decênio de 1.12.41 a 30.11.51

nmeses)o   
periodo de 4.4.62 a	 4.6.62 (6

N9 9.758-62-SC. — Antonio Gusto-
dio Pereira, Enc. de Oper. de Carga
Nível 13 matrícula n 9 2004, concedida
correspondente ao decênio de 1.2.39
a 1.2.49, no período de 1.11.61 a 1.5.62
(6 meses).

Pagamento, auxilio doença

N9 27.241-61-SC. — José Antonio
Moreira, Operador de Carga Nível 11
matricula n.9 3305, requer pagamento
de auxilio doença previsto no art. 143,
do Estatuto Funcionários Públicos
Civis da União. Deferido em 20.3.62.

N.9 28.219-61-SC. — João de Souza
Paula, servidor desta A..P.R.J. re-
quer pagamento de auxílio doença
previsto no art. 143, do Estatuto dos
Funcionários Púbicos Civis da União.
Deferido em 5.2.62.

N9 28.222-61-SC. — José Sfair, ser-
vidor desta A.P.R.J. requer paga-
mento de auxílio doença previsto no
art. 143, do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União. Deferido em
2.2.62.

N9 29-175-61-SC. — Waldemar
Areas, servidor desta A.P.R.J. requer
pagamento auxílio doença previsto no
art. 143, do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União. Deferido em
26.3.62.

N9 29.396-SC. — João Lino de Brito,
servidor desta A.P.R.J. requer pa-
gamento auxílio doença previsto no
art. 143, do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União. Deferido em
20.3.62.

N9 2.930-62-SC, — Jovelino Mar-
tins, servidor desta A.P.R,J. requer
pagamento auxílio doença previsto no
art. 143, do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União. Deferido cru
29.3.62.

N9 3.771-62-SC. — René de Castro
Bigarel, servidor desta A.P.R.J. re-
quer pagamento auxilio doença previs-
to no art. 143, do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis da União.
Deferido em 12.4.62.

N9 7.179-62-SC. — Waldir da Con-
ceição, servidor desta A.P.R.J. requer
pagamento auxílio doença previsto no
art. 143, do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União. Deferido em
19.3.62.

Divisão do Pessoal

DESPACHO DO CHEFE

EM 25-5-62
Leticia Frederico do Nascimentc

funeral SC. 1.790-62, deferido.
Em 28-5-62.

Inalda Pimentel de Morais, funera:
SC. 11.368-62.

Odinea Koerner de Barros, funeral
SC. 9.000-62, deferido.

Ivan Inocencio dos Santos, funeral
SC. 4.831-62, deferido.

Eunice Medeiros Valle, funeral SC.
12.901-62, deferido.

Irinea de Souza Santos, funeral SC
9.336-62, deferido.

Rede Mineira de Viação

PORTARIA DE 25 DE JUNHO
DE 1962.

O Diretor Supo.rintendente da Lê-
de Mineira de Viação — Ride Fer-
roviária Federal S.A., usando das
atribvições que lhe confere os Decre-
tos ns. 42.380-57 e 43.548-58, as Re-
Soluções da Diretoria Coleg5ada ns.
5-RMV-58 e 8-RMV-58 e nos têrmos
do art. 8° e pará grafo único do Decreto
no 50.562, de 8 de maio de 1961, resol-

N9 40 — Conceder aos funcionários
e seguir indicados e segundo as
prdcentagens mencionadas, a partir
da data da publicação do Decreto n9
61.523, de 25 de junho de 1952, a gra-
tificação especial de . nivel universitá-
rio, a que se refere o artigo 74, da
Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960:

Mário Augusto Versiani de Aze%edo
25%.

Oscar Leite de Alvarenga — 25%
Izaias Ferreira Leite — 25%.
Francisco Crisóstomo , Torres —

25%.
Wilson de Oliveira — 25%.
Adalberto Cassemiro Alves Braz —

25%.
Roberto Costa de Almeida — 255.
Murillo Mendez da Fonseca — 25%.
Cornélio Octávio Pinheiro Pimen-

ta — 25%.
Mauro Leite Soares — 255.
Edméa Alves de Miranda — 25%.
Manoel José de Souza — 25%.
João da Silveira Bicalho — 25%.
Modesto de Oliveira Filho — 25%
Angelo Parizi Neto — 25%.
José Expedito Janotti — 25%.
Heckner Freire Batista — 25%.
Pedro Lopes de Oliveira — 25%.
Paulo Emílio Nelson de Senna —

25%.
Elisa Franca — 255.
Orlando Dias Maciel — 20%.
José de Oliveira Mascarenhas —

20%.
Gilson Carvalho — 20%.
José de Oliveira Mafra — 20%.
Sebastião Silva — 20%.
Alcione Bustamante Pinheiro —

20%.
Maria do Carmo Figueira de Carva-

lho — 20%.
Gilberto de Melo — 15%.
José Milton Naves — 15%.
Lauro de Oliveira Mendes — 15%.
Jameson Rabelo — 15%.
João Pinto dos Reis — 15%.
Abigail Vieira Torres — 15%.
Floriano Cobra — 155.
Roberto Carneiro ,Diretor Superin-

tendente.

ADMINISTRAM DO PORTO
DO RIO DE JANEIRO

Departamento Administrativo

DESPACHO DO SR. DIRETOR

Em 15-5-62

Raul Martins de Azevêdo — paga-
mento auxilio-funeral — S.C. 6.774-62
deferido.

Em 16 -5 -62

Jacyra Gomes Chaves: — pagamen.
int° da .diferença do Auxilio ftrêneral

S.C. 19.903-61, deferido.
t	 Em 25-5-62
.Stotelina Machado Pereira funeral

$.C. 2.101-62, deferido.

IMPÔS-TO DO SÊLO
r	 'consolidação baixada Coza
D Decreta aft 45.424. de 12 de
fevereiro ele 1959. Oreidãr
1.0 6, de 19 de fevereiro de 1959,
do Ministro da Fazenda	 5.

DIVULGAÇÃO N.° 810

Preço : Cr$ 40,00

A VENDAI

Se.do 'de Vendas:	 Rodrigues Alves, 11
Agencia ; Ministério da Fazenda

Atende-Be a pedidos pelo Serviço de Reedalôlso Postal
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CAIXA DE CRÉDITO DA PESCA

PORTARIAS DE 24 DE JULHO
DE 1962

O Superintendente da Caixa de
Crédito da Pesca, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo arti-
go 12, letra O. do Decreto-lei número
9.022, de 28.2.46, resolve:

No 27 — Designar Aguinaldo do
Vette Bentes, médico uivei 18, Ciou-
tran Dembro e José Coelho Broxado,
médicos níveis 17, do Quadro de Pes-
soal desta Caixa, para, sob a presi-
dência do primeiro comporem a Jun-
ta Médica incumbida de examinar e
apresentar laudo n.édico quanto ca-
pacidade e sanidade mental do ser-
vidor Leopoldo Sabota Bandeira 'de
Mello, Técnico de Contabilidade ui-
vei 13. • -

No 28 — Tendo em vista o que cons-
ta do processo OCP 4.778.60, anular a
Portaria no 173, de 22 de novembro de
1960. — Luiz António Perc'-a Reis,
Superintendente.

SERVIÇO SOCIAL RURAL

PORTARIA DE 8 DE FEVEREIRO
' • DE 1982

O Presidente do Conselho Nacio-
nal do Serviço Social Rural, resolve:

De actudo com a deliberação to-
rnada na 413 Sessão, realizada em
19 de outubro de 1960.

No 8-62-CN — Homologar o con-
vênio, objeto do P. 88R-3.268-81,
celebrado em 12 de janeiro de 1962,
entre o Coneelho Nacional do Ser-
viço Social Rural e a Caixa Eco-
nômica Federai do Piauí para fo-
mentar a Pequena economia rural do
Estado, de acordo com a autorização
dada pela Resolução no 528-CN, de
26 de julho de 1961.

O referido convênio, anexo á pre-
sente portaria, dela faz parte iate-.
gritnte. — Oswa/do do Souza Martins,
Presidente do Conselho Nacional do
Serviço Social Rural.

Convênio que fazem de um lado, o
Serviço Social Rural, e, de outro,
a Caixa Econômica Federal do
Piauí, para fomentar a pequena
economia rural do Estado.

Aos doze dias do mês de jineiro
de mil novecentos e sessenta e dois,
na sede do Conselho Nacional do
Serviço Social Rural, á Rua Santo
.Amaro no 28, nesta Capital do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara,
presentes, de um lado, a aludida au-
tarquia, adiante designada simples-
mente "8811." representada pelo Pre-
sidente do eonselho Nacional, Dou-
tor Oswaldo de Souza Martins, e peio
Diretor-Geral Substituto do D.T.A.
Dr. Aguinaldo Flore:Meio devidamente
autorizados pela Resolução n° 528, de
26 de julho de 1981, do aludido Con-
selho Nacional, a de outro lado it
Caixa Econômica Federal do Piaui a
seguir designada "Caixa", represen-
tada pelo seu Presidente, Doutor
Clenato Jabs de Carvalho, devida-
mente autorizado na' forma do Re-
gimento Interno conforme ata da
Sessão Extraordinária do Conselho
Administrativo, de 9 do corrente, fi-
cou, entre es partes contratantes,
certo e ajustado o seguinte:

Cláusula 1 — o asa e a caixa,
por fdrça do presente convênio, obri-
gam-se a coordenar sena esforços no
sentido de fomentar a Pequena eco

-nomia rural do Estado em que opera
a segunda contratante, mediante as
providência/ de que tratam as cláu-
sulas seguintes:

adustila 11 — 42 SSR deposita na

iro
abca contratante a impof lancis. de

50.000.000,00 (cinqüenta milbõ
f cruzeiros), a prazo fixo, juros e

2% (dois por cento) ao ano, sen a
Me 15.000.000,00 (quinze milhões(
ortmeiroe) a N (vinte e quatro) me-e•Na Cr$ 15.000,000,00 (quinze milhões1....

de cruzeiros) a 36 (trinta e seis me-
ses a Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões
de cruzeiros) a 60 (sessenta) meses.
O prazo de cada depósito conside-
rar-se-á automaticamente renovado,
se éste convênio rido fôr denunciado
até 3 ((rés) meses antes de cada
vencimento. O valor do depósito,
entregue neste aze, é representado
pelo cheque no 325.810 de " •
Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões
de cruzeiros) a favor da Caixa, emi-
tido pelo Banco do Brasil, agencia
Rio, contra a sua agência na Capi-
tal de Terezina, digo, em it ido
pelo SSR.

Parágrafo único. No caso de de-
núncia, a devolução de cada parcela
do depósito se processará em 5
(cinco) prestações mensais, iguais, a
partir de 30 (trinta) dias do respec-
tivo vencimento, acrescido de juros.

Cláusula Itt — A Caixa.obriga-se
à aplicar a importância do depósito
de que trata a cláusula anterior ex-
clusivamente em empréstimos a pe-
quenos lavradores ou pecuaristas,
sejam proprietários, arrendatários 'ou
parceiros, obedecidas, as diretrizes fi-
xadas na Cláusulas Quarta e Quinta
seguintes, visando ao • fomento da
economia doa mutuários.

Parágrafo único. Para o processa-
mento das referidas operações a
Caixa entrará em acérdo com o Con-
selho Regional do Serviço Social Ru-
ral e a Federação das Associações
Rurais do Estado do Piaui, aten-
dendo ao disposto no anexo, que fica
fazendo parte integrante do presente
convênio.

Cláusula IV — Os em aSatimos não
poderão exceder a Cr$ ti 000,00 (cin-
qüenta mil cruzeiros) pa 's cada mu-
tuário. Atendendo ao aspecto social
das operações, terão prioridade no
atendimento e aplicaãõess

1. As localidades onde a Economia
Rural apresente piores condições.

2. Os agricultores menos favoreci-
dos, cuja situação exija mais pronto
atendimento.

3. Em igualdade de -condições, ha
famílias mais numerosas.

4. Ter-se-á em vista, também, a
execução doe serviços com (era) ca-
ráter de demonstração de métodos
racionais de trabalho à' bac de re-
cursos existentes.

5. A idoneidade moral e profissio-
nal do mutuário será o fator pre-
ponderante na concessão do emprés-
timo.

Cláusula V — Os empréstimos des-
tinar-se-1o:

1. Custeio dg entre-safra para am-
pliação de culturas; prazo até 18 (de-
zoito) meses, conforme a cultura,
compreendendo tõdas as despesas ine-
rentes aqueles serviços.

2. Aquisição de utensílios, ferra-
mentas, maquinaria, veículos e ani-
mais de tração para desenvolvimento
da atividade produtora; prazo até 3
(trás) anos.

3. Aquisição de animais parti cria.
elo e construção das instalações ne-
cessárias, prazo até 2 (dois) anos.

4. Implantação de culturas perma-
nentes e reflorestament0 acOnagibl?
vel na região; construção de açudes
e outras • benfeitorias que repré.sen-
tem benefícios a economia do imóvel
e da familia; prazo até 3 (três) anos.

5. Melhoria das condições de habi-
tações, quando se trate de proprie-
tário ou éste der o consentimento,
tendo em vista, especialmente, o as-
pecto sanitário; prazo até 4 anos.

6. Aquisição de utensilloa, ferra-
mentas, máquinas e matérias-primas
destinadas tio artesanato om ativida-
dm sitie aç benefici en,to
pneaárió	 frrdatos Meie	 eia
peouáriõ;	 até 3 (teu)

t Para Wenn dos fifie
P~ UI*
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ou semoventes adquiridos, ou ainda,
hipoteca, no caso de benfeitoria nos
Imóveis.

Cláusula VI — O SSR, além da
obrigação assumida na Cláusula Pri-
meira, tomará a seu cargo o forne-
cimento do técnico supervisor das
operações e o custeio dos respecti-
vos serviços, dentro de seu programa
legal de atividades.

Cláusula VII — Os riscos das apli-
cações correrão por conta exclusiva-
mente da Caixa, de forma, a que,
findo o prazo de cada depósito, a
respectiva importância Seja restituida
integralmente ao SSR acrescida doe
respectivos juros, sem direito a re-
tenção ou desconto de qualquer na-
tureza por parte da aludida deposi-
tária.

CMusula VIII — O SSR, poderá de-
clarar •rescindido este convenio e exi-
gir a devolução do depósito de falta
de cumprimento das obrigações assu-
midas, especialmente quando, em
prazo razoável, salvo motivo justifi.
cado, não alam feitas 'as aplicações
ou desobedeçam as diretrizes estabe-
lecidas.

Por assim haverem justo e contra-
tado, foi por mim, Anisio José Ga-
rayp, Escriturário Interino, nível 8-A,
lavrado éste binno, que, depois da
lido e aceito pelas partes em pre-
sença das testemunhas do -ato en-
cerro e vai por todos assinado isento
do impõsto de sélo, por torça do dis-
posto no art. 12 da Lei n° 2.513, dd
23 de setembro • de 1953. — Anísio
José Garyp. — Osiealdo de Souza
Martins.	 Florencio.
C/eanio, Jabs de Carvalho.

Testemunhas. -à. Clidenor Freitas.
Copiado do livro de ténnos de Con-

vénios ((1s. 90 verso a 92 verso).
Confere com o original. — Mari-

rena de O. Alves. — Delma Valerio,
Dactilografa.

Visto. — Assinatura ilegível.

Anexo a que se refere o parágrafo
unte° da cláusula terceira do con-
vênio assinado cai 12 de laneiro de
de 1962 entre o Serviço Social Rural
e a Caixa Econômica Federal do
Piauí., •	 .

a) o candidato a empréstimo deve-
ra inscrever na Associação Rural do
alunicipio (AR) declarando a quan-
tia de tine necessita a aplicação pro-
gramada;	 •

b) para os fins da letra anterior a
AR manterá um funcionário destinado
a preencher, em três (3) vias o for-
mulário-proposta, com as declarações
do interessado, entregando-lhe como
ccmprovante uma das vias datada e
assinada;

o) a respeito da idoneidade moral de
cada proponente, a Diretoria da AR
deverá, em caráter reservado, enca-
minhar parecer a Junta de que trata
a letra "e" •	•

d) o técnico do SSR encarregado de
orientar e fiscalizar as operações no
município, dentro de 10 (dez) dias
visitará a propriedade, entrevistando-
se com o candidate, a flui de colher
os elementos necessários à elaboração
do plano, respectivo Orçamento e con-
trato; se opinar pela operação. Em
qualquer caso, deverá emitir parecer
fundamentado, inclusive a respeito da
idoneidade moral e profisional do pro-
ponente:
• e) as propostas, devidamente ins-

tinidas na forma acima serão imedia-
tamente encaminhadas pelo técnico do
SSR, à Junta Estadual constituída
Dor um representante da Caixa, uni do
C.3a. 9 entro da Federação dae -Aa-

laeõ_te /Urais do Estado, a qual,
db ); Vige, o fiareer Taxe as.a &ditará 8. nua

eetaelo 

1 

o estairéstiatio e enes
tãnehttsal& Ni1111 Para

oileas.m. o
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da Caixa presidirá a Junta e exerci-
taeá o voto de desempate;

f) as garantias reais poderão ser
substituídas por fiança ou aval de
pessoa financeiramente idônea, dentro
dos critérios bancários;

g, excepcionalmente, quando fõr re-
quend . pelo interessado, será o pro-
eease remetido a Caixa, a qual podera
dispensar tidas as garantias, Justai-
erinci: a medida da idoneidade moral
e profissional do mutuário;

h) Caixa, contra a apresentação
de uma (1) via do contrato, abona-
do provisoriamente pela Federação
Rarai, fará entrega a esta do emprés-
time, que será encaminhado ao mu-
tuário, por intermédio da AR e pago
contra a definitiva assinatura do do-
cumento. Nenhuma quant i a, a qual-
quer pretexto, poderá ser deduzida do
valor global, pois as despesas do con-
trato e registro serão debitados para
cobrança a final;

1) sempre que recomendável, o au-
vrimento do produto das empréstimos
será feito à medida das despesas, a fim
de possibilitar que se f iscalize a apli-
cação;

J) OS técnicos encarregados de wien-
tar e fiscalizar as aplicações deverito
prestar ilida a assisténeja aos Mutua-
ria", desde a elaboração dos planos,
até-o final reernbeaso:

/o os empréstimos vencerão juros
de 6% (seis por cento) do ano na-
gáreis na sede da R.
que imediatamente os recolherá a
Caxl.)iia;

tramitação do prccesso não po-
derá exceder a 30* (trinta) dias ven-
do seja denegado o empréstimo, ou 45
(quarenta e cinco) dias no caso de
concessão,

Eu, Anisio José Garayp, Escriturá-
ria Interino, nivel 8-A, transcrevi Li-
te Anexo ao convênio e depois de lé-
lo az partes que o aceitaram perante
as testemunhas déste ato, Vai por mim
datado e encerrado e por todos subs-
crito. Rio de Janeiro, 12 de janeiro
de 1982 (mil novecentos e sessénta o
das). — Anisio José Garayp.

Em tempo: onze se lê, no Anexo,
Letra "E": "tendo em vista o pa-
recer referido na letra 'C", opinará",
a final pela concessão do emprésti-
mo" Lela-se:

'
 "tendo em

vista também o parecer referido na
Letra "C", opinara% a final pela coa-
~SIO Ou não do empréstimo". —
Anísio José Garapp. Oswaldo k de
Souza Martins.,— Aguinaldo Floréneio
— Cleanto Jabs de Carvalho. — Teste-
munha: Cleideonor Freitas.

PORTARIA DE 29 DE ,MAIO
DE 1962

O Presidente do Conselho Nacional
do Serviço Social Rural, resolve:

De actérdo com a deliberação toma.
da pelo Conselho Nacional, na 413.1
sessão, realizada em 19 de outubro de
1960;
• N. 42-62-CN — Homologar o Tèr-
mo 'Aditivo ao convênio, objeto do
P.SSR-1447-59, celebrado em 15 do
maio de 1962, entre o Conselho Nado--
nal do Serviço Social Rural e o Ser-
viço de Assistência Rural para a for-
mação de pessoal especializado em
ação social no campo e desenvolvi-
mento da educação pela radiodifusão,
de acôrdo com a autorização dada
pela Resolução n.° 694-CN, de 21-2-62.
— Ostealdo de Souza *Martins, Presi-
dente do Conselho Nacional do Serviço
Social Rural.

Térmo aditivo ao Convênio celebrado
entre o Conselho Nacional do ser-
viço Social Rural e o Serviço de
Assistência Rural, para a forma çdo

- de pessoal especializado em ação so-cial no (tampo e desenvolvimento da
educação pela rddiodifusdo. 	 •
Aos quinze dias do mês de maio dg

mil novecentos e aassepaa • dele,
rua SaPtO Alliaio	 26.-nesta Mai
de do Rio de Janete°, Esta da One
nabara, poleentee,

41(.'
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ral neste ato representado pelo aeu
Prealdente, Dr. Oswaido de Souza
Martins, e pela, Diretor-Geral Suos-
titutc do Departamento Técnico Ad-
minatrativo, Dr. Aguinaldo Piorando.
Balante designado simplesmente CN-
San e, de outro lado, b Serviço de
Mastência Rural, sociedade civil, com
acne à Praça Plo X n.9 335, em Natal,
Fitado do Rio Grande do Norte, nes-
te ato Upresentada por seu Presi-
dente, Dom Eugênio de Araujo Sal-
les. adiante designada simplesmante
BAR, ficou estabelecido aditar o con-
vanu celebrado . aos dezesseis (16)
d.e.* do mês de julho de mil novecen-
tos e cinquenta e oito (1958), modifi-
ca:de o Parágrafo único da Cláusu-
la IV do convênio aditadoa-que pas-
sal a a ter a redação que segue abaixo:

Parágrafo único — O material per-
inatiente e de consumo, tais como mó-
veis material didático, livros, etc,
adquirido., com recursos do SSR cons-
tante ciaste convênio, ou por este ce-
dido para uso, deverá constar tal In-
dwação, sendo que o material perma-
nente e o material cedido serão de-

' volvidos à AUtarqW11 ao término do
convênio, ou quando esta julgar con-
veniente.

Ficam-ratificadas tôdas as cláusulas
do Convênio aditado.

O presente Urino aditivo foi auto-
rizado pela Resolução n.9 CN- 894, de
21 de fevereiro de 1962.

E para clareza e validade do que
ficou convencionado, o Presente tér-
mo depois de lido e assinado pelas
partes e testemunhas, foi transcrito
no livro próprio de Registro de ácór-
dos e Convênio, independente do pa
gamento de saio de acórdo com o Int'
9 9 da Lei 2.813-55. — Osivaldo de
Souza Martins, — Aguinaldo Florén-

- (ilegível) — Testemunhas: —
Cleo Fried — Heitor Anibal Palmeira
Flor encio.

-
PORTARIA DE 30 "DE•MAIO

DE 1982
•

O Presidente do Conselho Nacional
do Serviço Social Rural, resolve:
."De aceirdo com a deliberação to-

a	 mana pelo Conselho Nacional, na 413.4
sezaão, realizada. em 19 de outubro de
2956.

Nia 43-62-0ar — Homologar o Tér-
mo Aditivo ao convênio, objeto do
P.5'311-380-60, celebrado em 25 de
jual:e. de 1960, entre o Conselho Re-
glinal do Serviço Social Rural do
raiado do Amazonas e a Federação
das Associações Rurais do Estado do
Amazonas, estipulando a execução de
determinados serviços, cuja dotação
independe de crédito ssuplementar por
ter sido considerada no substitutivo
do orçamento de 1960 — Osuicado de
SOtau Martins, Presidente .do *Conse-
lho Nacional do Serviço social Rural.

Termo Aditivo ao Convénio firmado,
em prorrogação, entre o Conselho
Reg:c.nal do Serviço Social Rural

•do Estado do Amazonas e a Federa-
çlic das Associações Rurais do Es-
tudo do Amazbnas, em data de 7 de
moto de 1960, estipulando a Exe-
cução de determinados serviços.

Ma vinte e cinco dias do *lês de
Juane dC ano de mil novecentos e ses-
senta, na cidade- de Manaus, capital
do Estaco do Amazonas, 31 Avenida
Joaquim Nabuco, número seiscentos e
Varie e nove, presentes, de um lado,
o Conselho Regional do Serviço So-
cial Rural do Estado do Amazonas,
adiante designado simplesmente •CR-
AM, representado por seu Presidente,

' Dr. Euripedes Ferreira Lins, e pelo
Diretor da Divisão Técniets Adminis-
frativyfia: José Ribamar Benta Si-
queira e,• do outro lado, a Federação
das Associações Rurais do Estado do
Amazonas, a esguir denominada, sim-
plesmente, FAREA, representada por
seu Presidente, em exercido, Sr. José
Corrêa de Araújo, e pelo Tesoureiro,
Sr. Ceronniano Sorlano Alve sda Silva,

foi estabelecido a introdução de um
têntio aditivo, ao contrato firmado,
em prorrogação, pelas referidas enti-
dades, em data de 7 de maio de 1960,
para efeito da modificação da Cláu-
sula II do mencionado convanio,-a
_qual passará a ter a seguinte reda-
ção mantidos os tairmos e condições
previstos nos demais itens do aludido
Instrumento contratual:

°II — O CR-AM pagará à FAREA
os serviços executados, durante o no-
vo periodo de validade do convénio
de que trata o item anterior, até•a
limportancia de Cr$ 251.680.00 idu-
zeetos e elnquenia e um mil seiscen-
tos e oitenta cruzeiros), constante do
seu orçamento para o exercício de
1960.—' (1.1.3.93 — Outros Serviços
Contratuais — Acairdos e Convênios),
e mais a Importância de até 	
Cr$ 150.000 00 (cento e cinquenta roil
cruzeiros) a ser coberta 'por crédito
suplementar, após a respectiva aber-
tura, na forma legal". 	 • •

O presente Termo Aditivo, firmado
em harmonia com as Resoluções .
CN-40, CN-131, CN-205 e CN-212,
aularizado pelo Conselho Regional,
em sessão de 21 de junho "do corren-
te ano, bem como pria iretoria da
FAREA, em reunião de 25. do mesmo
mês.
• Para clareza e validade do que fi-

cou convencionado, lavrou-se éste tar-
mo, que, lido pelas partes e testemu-

nhas e achado conforme, e por todos
assinado.

Manaus, 25 de' junho ne 1960. —
Euripedes Ferreira Lins, Presidente. —
José Ribamar Sentes Siqueira, Diretor
da DITA. — José Corrêa de Araujo —
Presidente em exercido da FAREA.
— Germiniamr soriano Aires da Silva,
Tesoureiro.' Testemunhas:- (ilegíveis)

PORTARIA DE 1, DE JUNHO .
DE 1932

O Presidente do Conselho Nacional
do Serviço Social Rural, resolve: •

De ac8rdo com a deliberação toma-
do na 413.4 Sessão, realizada em 19 de
outubro de 1960;

N.° 44-62-CN — Homologar o oon-
afilio, objeto do"P.SSR-1573-82, cele-
brado em 28 de maio de 1982, entre
o Conselho Nacional do Serviço Social
Rural e as Agências Associadas
(Argus-Press), para divulgação das
atividades do SSR, de actirdo com a
autorização dada pela Resolução nú-
mero 718-CN, de 12-4-82. •

O referido convênio, anexo à pre-
sente. Portaria .dela faz parte inte-
grante, — ()sumido de Souza marfins,
Presidente da Conselho Nacional do
Seiviço Social Rural.

Tarmo de Convénio entre o Serviço
Soda. Rural SSR) e as‘Agéncias
Associadas - (Argus-Pressr, para ai-

. vulgação das' aUvidades do S.S.R

Aos vinte e oito dias do mas de
maio de mil novecentos e sessenta e
nom na sede do Conselho Nacional do
Serviço Social Rural, à Rua Santo
Amaro, 28, Estado da Guanabara,
presentes, de um lado os Srs. Dr.
Oawaldo de Souza Martins e Aguinal-
du Piorando, na qualidade de Presi-
dente e .Diretor-Geral do Departa-
mento Técnico Administrativo da Au-
tarqu.a, e do outro lado as Mandas
At•iode/ias, estabelecimento industrial
sob na 172.007, com sede nesta Ca-
pital a Praça Ploriano, 19, 5.9 an-
dar, representada pelo seu Diretor Dr.
Lauro Reis Vidal, foi . conclui-
do o "Convaoica que obedecerá as
clauaulas e condições aeguintes:

Cláusula 1 — As Agências Associa-
das se comprometem a realizar a dia-
tribuiçáo de noticiário das atividades
e realização do SSR, em todo olem-
tón.° nacional, através da rade de jor-
na* com a qual mantém contato,
avim, como, nos jornais de sua pro-
priedade em todo o território nacio-
nal.

--Parágrafo •único — As publicações
serão feltas ade acórdo com og origi-
naia mie forem fornecidos pelo Ser-
viço de Documentação e Divulgação
do SSR.

Clausula ii — As Agências Associa-
das, obrigam-se, ainda, a manter um
dos seus redatores especializados em
contato permanente com o SSR, a fim
dc acompanhar o ritmo dos trabalhos,
para melhor divulgá-los.

Cláusula III — As Agências Asso-
ciadas, além do. noticiário encaminha-
do pelo SSR, obrigam-se a promover
meios para obtenção e divulgação de
ootras not das saibre o serviço, reali-
zando reportagens,- entrevistas e- en-
quetes entre homens . pablicos de res-
ponsabilidade, sôbre o programa e as
reelizações do SSR, sempre de comum
acordo, com o serviço de Documen-
taçãr e Divulgação' do SSR.

Clausula IV — As Agências se com-
Prometem, ainda, a colocar à disposi-
ção do CN-SSR, mensalmente, exem-
plares de jornais de sua edição que,
divulgarem matéria relativa ao SSR
e por ela distribuida.

Cláusula V — O CN-SSR, obrigar
'se para execução dos serviços previs-
tos no Convênio a contribuir 'com a
Importância de Cr$ 700.000.00 (sete-
centos mil cruzeiros) . correspondente
a Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros)
por mas

Parágeafo único A contribui:alo
sara paga pelo SS,Ft mensalmente, me-
dislate a apresentação de faturas e
comprovantes. •

Cláusula VI — As despesas previstas
na cláusula anterior correrão por
conta da subconsignação constante
da rubrica 113.07 — Publicações, ser-
viço de impressões e de encadernaçao,
divulgação -- do orçamento do CN-
SSR para o corrente exercido.

Cláusula VII — O presente corara-
na) terá vigência de 1.0 de junho a 31
de dezembro de 1962. podendo, a jui-
zo das partes contratantes, ser rena-
rade por tantos exercidos quantas
aejarn necessários, mediante simples
ténno aditivo, uma vez haja dotação
orçamentária especifica.

110 O Convênio, no entanto, pode-
rá ser renindició a qualquer tempo.
no caso de algumas das partes deixar
vude tacsumprir as obrigações nêle tire-

• -2.9 A existência de dotação orça-
mentária específica não importa, ne-
cessariamente, na obrigação, para o
Salt, renovar o convênio cujas con-
tas e avaliação não hajam &do apro-
vadas ou riao recomendem a renova-
ção a critério exclusivo da adminis-
tração.	 •

O presente convênio foi autorizado
pela Resolução CN-Na 718, de 12 le
abra de 1962, e entrará em vigor le-
pois de homologado.
• E. para firmeza e validade do que
ficou estipulado, lavrou-se o presen-
te Tarai°, que lido pelas partes con-
tratantes e testemunhas e achado
conforme, vai por todos assinado, in-
dependentemente de pagamento de
sélo na forma do Art. 12, da Lei ali-
meia 2.813-55. •— Oswatdo de Souza
Martins. — Aguinaldo Florêncio.
Latire Reis Vidal. — Testemunhas: —
Heitor Anibal Palmeira Floréncio. —
~Ma tura ilegivel. •

PORTARIA DE 6 DE JUNHO
DE 1962	 •

O Presidente do Conselho Nacional
do Serviço Social Rural, resolve:

De acordo com a deliberação toma-
da pelo Conselho -Nacional, na 413.4
Sessão, realizada em 19 de outubro de
1560;

N9 46-62-CN — Homologar o ler-
mo Aditivo ao Convênio, objeto do
P.SSR-1.915-81, celebrado em 24 de
abri, de 1962, entre o Conselho Re-
gional do Seeviço Social Rural do
Estado do Rio Grande do Norte e a
Federação das Associações Rurais do
Rio Grande do Norte, objetivando de-
senvolvimento económico e social em
área rural do. Estado, através de or-

ganIzação e desenvolvimento de co-
munidade, de acórdo com a autoriza-
ção dada pela Resolução n.° 717-CN,
de 12-4-62. — Osivaido de Souza Mar-
fins, Presidente do Conselho Nacional
do Serviço Social Rural

Térmo Aditivo ao convênio celebrado
entre o CR-RN e a FARERN, obje-
tivando desenvolvimento econômico
• social em área rural do Estado,
através de organiza4o e derentrol-
pimento de comunidade.

Aos vinte e quatro dias do mês de
abril de mil novecentos e sessenta e
dois. à Av. Deodoro n.° 499, presen-
tes de um lado, o Conselho Regional
do Serviço Social Rural do Estado aio
Rio' Grandedo Norte, adiante destg-
naac simplesmente CR-RN, represen-
tam, pelos Srs. Odorico Ferreira de
Sbuza e Mons. Nivaldo Monte, res-
pectivamente. Presidente e Diretor da
Divisão Técnico Administrativa, e, de
outra lado, a Federação das Associa-
ções Rurais daquele Estado, adiante
designada simplesmente, FARERN,
representada na forma estatutária, Pe-
los Srs. Garibaldi Alvas e Manoel Wil-
son Pereira, respectivamente,' Vice-
Presidente -e Tesoureiro, ficou estabe-
lecidc aditar e,omaa.incluslio de mais
dual cláusulas e a retificação da
cláusula VI do convênio assinado en-
tre as partes aos 30 (trinta) dias do
ints de novembro de mil novecentos
e sessenta e um (1961), autorizado
pela Resolução n.9 CN-575, de 6 (seis>
de setembro de 1961, na forma que
segue abaixo:

Cláusula VI — Para a execução do
presente convênio, o CR-RN contri-
buirá, no exercido de 1961, com a im

-portância de Cr$ 580.000,00 (quinhen-
tos e sessenta mil cruzeiros), destina-
dos à cobertura de contratação de
técnicos, alimentação combustível e
compra de_material.

Cláusula *IX — A contribuição do
CR-RN no exercício de 1982 (mil no-
vecentos e sessenta e dois) fica esti-
pulado em Cr$ 1.000.000,00 (htun
milhão de cruzeiros), que correrá à
conta da subconsignação 113.99 —
Outros Serviço Contratuais — respec-
tiva dotação, do orçamento do CR-RN
pana o exerecies de 1982.

Cláusula X — Ao executor do con-
vênio caberá a obrigação de encami-
nhar imediatamente ao CN-SSR, à,
medida em que forem feitas agiam-
Oca de bens, as segundas vias das fa-
turas ou relhos do material perma-
nente comprado à conta da contribui-
çgo do CR-RN.

Piam ratificadas as demais clau-
sular. do convênio desde que não con-
trariem o estabelecido no presente
Térm0.	 •

E,' para firmeza e validade do q
ficou estipulado, eu, Maura Lúcia de
Melo Barbosa, lavrei o presente :amo
o qual, devidamenae autorizado pela
Resolução na 717-CN. de 12 de abril
de 1962, lido e achado conforme, vai
assinado pelas partes contratantes 'e
pelas testemunhas, independente do
paaamento de Balo, ex vi do Art. 15,

. 9 VI, 5.°, da Constituição Federal.
— Odorico Ferreira de Sousa, Pie, do

— Garibaldi Alves — Vice-resaderste em exerci() (FARERN)
ons. Nivaldo Monte; Diretor da

DITA. — Manoel Wilson Pereira; Te-
soureiro da FARERN. — Testemu-
nhas: (assinaturas -ilegíveis).

PORTARIA DE 7 DE JUNHO
DE 1982

O Presidente do Conselho Nacional
do Serviço. social Rural, resolve:

De acgirdo com a deliberação to-
ineda pelo Conselho Nacional, na 4134
musgo, realizada em 19 de outubro de
1960;

N.° 48-62-0ar — Homologar o Taram
Aditivo celebrado em 10 de maio de
1982 objeto do P.SSR-3380-61, ao
Acordo estabelecido aos 26 de abril de
1958. entre o Conselhn Nae,lonal do•
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Serviço Social Rural _ e a Associa-
ção Brasileira de Crédito e Assistên-
cia Rural, de .acdirdo com a autoriza-
çáo dada pela Resolução n.9 732-CN,
de 3-5-62.
.0 referido Termo Aditivo, anexo à

presente Portaria, dela faz parte in-
tegrante. — Osivaido de Sousa Mar-
tina. Presidente do Conselho Nacional
do 8erv100 Social Rural.

Térnto Aditivo ao Acdrdo estabelecido
aos 28 (vinte 'e seis) de abril de
1958 (mil novecentos e cinquenta e
oito), entre o Conselho Nacional do
Serviço Social Rural e a Associação
Brasileira de Crédito e Assistencia
Rural.

Aos dez dias do mês do maio do ano
de mil novecentos e sessenta e dois,
ta sede do Conselho Nacional do Ser-
Vs., Social Rural, na rua Santo Ama-
ro n.9 28, nesta Cidade do Rio de Ja-
utoio, Estado da Guanabara, presentes
de um lado, o Cónselho Nacional do
Sei viço Social Rural, adiante simples-
mente designado CN-SSR, .neste ato
representado pelo seu Presidente —
Dr Oswaldo de souza Martins e pelo
D;retor Geral Substituto do Departa-
mento Técnico Administrativo — Dr.
Aguinaido Florencio — e, de outro
lado, a Associação Brasileira de Cré-
dito • Assistência Rural, a seguir de-
signada simplesmente ABCAR, socie-

s-dade civil, representada pelo seu pre-
sidente — Dr. João Napoleão da An-
drade, ficou estabelecido aditar o
acordo vigente entre os contratantes,
lavrado aos vinte e seis dias do mês
de abril de mil novecentos e cinquen-
ta e oito, na forma e condições a se-
guir declaradas.

Cldusula • Primeira — A contribui-
ção do CN-SSR. para o corrente exer-
cido prevista na cláusula oitava do
cardo ora aditado fica fixada em
Cri 28.000.000,00 • (vinte e seis mi-
lhões de cruzeiros) correndo por con-
ta da subconsignação 113.99 — Ou-
tros Serviços Contratutes — do Orça-
mento do CIT-88R Para o exercido de
1 r .

Cldusula - Segunda — Para o paga-
mento dos serviços técnicos previstos
na alinea F da cláusula segunda do
Convênio em vigor, fica estipulada a
verba de Cr$ 9.000.000,00 (nove mi-
lhõee. de cruzeiros) correndo igual-
mente por conta da suboonsignação —
112.99 — Outros Serviços Contratuais
do Orçamento do CN-SSR para o
eurrefelo de 1982.

Cláusula Terceira — O Acordo de
vinte e sele de abril de mil novecentos
e cinquenta e oito continua em intei-
ro vigor, com as alterações previstas
nas cláusulas segunda e terceira do
Termo Aditivo celebrado entre as
partes aos dezesseis dias do ah de
setembro de mil novecentos e sessen-
ta e demais condições estipuladas no
presente Termo Aditivo.

Cláusula Quarta — O presente Ter-
mo Aditivo terá vigência oe3,1.° de ja-
neiro a 31 de dezembro de 1982. •

Cklusula Quinta — Bens imóveis,
veículos e equipamentos de preço uni-
titio superior a dez mil cruzeiros ad-
quiridos à conta da contribuição a que
Se refere a cláusula Primeira são defroriedade do CN-88R e a ele rever-
ei°.

Parágrafo único. O lasecufor do
convênio fica obrigado a comunicar
Moa aquisições ao ON-85R à medi-
da que elas forem sendo feitas, para a
devida contabilizaçÃo....

O presente Termo Aditivo foi aUto-
Atado pela Resolução 732-0N, de três
de maio de mil novecentos e sessenta
e dois, do Conselho Nacional do Ser-
viço Social Rural em sua' 563. 9 soado.

E para clareza e validade do que
ficou convencionado o presente Ter-
mo depois de lido e assinado pelas
partes contratantes e testemunhas do
ato, foi transcrito no Livro próprio de
Registro de Acordos e convênios do
Cht-SSR, independentemente do paga-

quinze (15), número seis (6), parágra-
fo quinto (5.91 da Constituição Fede-
rai. — Osioaido de Souza Martins. —Aguinaldn Ploréneio Jodo Napolelio
de Andrade. — Testemunhas: Benedi-
to Otavio Amaral dos Santos. — Hei-
tor Anaxil Palineida Plorêncio.

'PORTARIA DE 15 DE JUNHO •
• DE 1962
-

O Presidente do Conselho Nacional
ds Serviço Social Rural, resolve:

De aèôrdo com a deliberação to-
mada pelo Conselho Nacional, na 4139
Sessão, realizada em 19 de outubro
de 1960:

N9 51-62-CN — Homologar o con-
vênio, objeto do P.SSR.-350-62, cele-brado em ir de junho de 1962, entre
o-Conselho Nacional do Serviço So-
cial Rural, o Conselho Regional do
Serviço Social Rural do Estado de
Pernambuco e a- Conferência Nacio-
nal dos Bispos do Brasil, promotora
do Movimento *e Educação de Base,
visando a execução do Decreto nú-
mero 50.370, de 21-3-61, com a pre-
sença da Arquidiocese- de Olinda e
Recife, de acordo com a autorização
dada pela Resolução N9 724-CN, de
25-4-62.

O referido convenha,- anexo a pre-
sente Portaria, dela faz parte inte-
grante. •••-- Osiealdo de Souza Mar-
tins, Presidente. do Conselho Nacio-
nal do Serviçõ Social Rural.

Térnio de Convênio que fazem o Con-
selho Nacional do Serviço Social
Rural (CN/SSR), o Conselha Re-
gional do Serviço Social Rural do
Estado de Pernambuco (CRIPE) e
o Conferéncia -Nacional dos BIsPos
do Brasil — (C. Ar .B.B.), promo-
tora do Movimento de Educação de
Base (MED), visando a ~cudo
do Decreto 50.370, de 21-3-61,
cota presença da Arquidiocese .de
Olinda e Recife.'

Aos onze dias do mês de junho de
mil novecentos e setenta e dois, à
rua Santo Amaro, tt9 28. na . cidade
do Rio de Janeiro. Estado da Gua-
nabara, presentes de um lado, o Con-
selho Nacional do Serviço Social Ru-
ral, neste "ato representado pelo seu
Presidente. Dr. Oswalck. de Souza
Martins, e pelo Diretor do Departa-
mento Técnico-Administrativo, Sr.
Aguinaldo Plorenclo, adiante designa-
do simplesmente CN/SSR, o 'Conse-
lho Regional do Serviço Social Rural
do Estado de Pernambuco, neste ato

•representado pelo seu Presidente, Dr.
Lauro Borba e pelo Diretor da Di-
visão Técnica, Dr. Heroldo Pessoa
Souto Maior, adiante designado alm.:.
plesmente CR/PE, e, . de outro lado,
a Conferência Nacional dos Bispos do
Brasil, neste ato representada pelo
seu Secretário Geral, Dom Hel-der
aunara, adituite designada simples-
mente CNBB, com a presença da Ar-
quidiocese de Olinda e. Réelfe, repre-
sentada, por Dom Carlos. Coelho, foi
estabelecido um Convento, que obe-
decerá as Cláusulas e condições se-
guintes:
•Cláusula Primeira — O presente

Convênio objetiva um trabalho de
cooperação entre o SSR e a CNBB,
visando à execução do Decreto nú-
mero 50.370, de 21-3-81, através da
implantação de um programa de edu-
cação de base por meio de escolas
radiofônicos, na área geográfica do
Estado de Pernambuco.

algumas das partes deixar, de cumprir
as .obrigações nele previstos.

1 , 29 A existência ae dotação or-
çamentária especifica não importa
necessárhunente, na obrigação, para
o SSR, • de renovar o convento, cuias
contas e avaliação não hajam sido
aprovadas, ou não recomendam a re-
novação (ou prorrogação) a critérioexclusivo da. administração.

Cláusula Terceira — A exsouçdo dopretente Convento caberá a Arqui-
diocese de Olinda e Recife, com a
cooperação do MEB, seção de Per-
nambuco, caebndo a sua supervisão
ao CR/PE.
• Parágrafo Cnico A execução e•ortentação técnica ficará a cargo de
unia equipe central, denomina
"Equipe Estadual de Execução", for-
mada, por elemento do MLB — Per-
nambuco e do CR-PE, escolhidos de
comum acordo entre 'as partes.

Cláusula Quarta — O MEB obriga-se: • '.
a) fornecer rádios para tnstal.çAonu corrente ano até 100 (cem) es-

colas;
b . contratar, manter e treinar eu-

pervisoera em número de 6 (seis) pel
'menos, e' monitoers em número dt
100 (cem);

c) articular-se 'com o CR/PE, ela-
borando planos comuns de atividades,
no campo da educação de Base.

Chtustda Quinta — O CN/SS.R., se
compromete a contribuir com 'a im-
portando de Cr$ 6.000 000,00 (seis
milhões de cruzeiros), para execução
do programa previsto no presente
convento:

Parágrafo Calco — A contribuição
de que trata a presente eillitaula cor-
rerá à Conta da sub-consignação,.,.
113.99 — Outros Serviços Contratuais
— e 'respectiva dotação do orçamen-
to do ON/SS,R, • para o extrdclo de
1982.; .
	

-
Cláusula — O CR/PE dr:lati.

se a . contribuir com a importa/leia
de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mi*
cruzeiros), como cooperação à exe-
cução do programa estabelecido nes-
te -Convénio.

Parágrafo Calco --- A contribuição
da presente cláusula correra a conta
da- su.b-consignação 113.99 Outros
Serviços Contratuais — e respect:ea
dotação do orçamento do CR/PE pa-
ra o exercido de 1962.

(Jklutodo Sétima — A CNBB. atra-
vés da Arquidiocese de Oinidac e Re-
cife, compromete-se: •

gi) financiar as transmissões da,
aulas e programas especiais;
• b) comprar os rádios cativos ne-
cessários;

o) manter em funcionamento a
emissora;

di • equipar e manter viaturas e con-
tratar pessoal técnico e administra-
tivo;

e) ceder horário para Bivulgação
do SSR em gerai, de acôrdo com os
originais remetidos pela Autarquia.

Cláusula Oitava — Caberá à exe-
cutora do Convento enviar relatórios
trimestrais, informando do desenvol-
vimento do plano e um relatório fi-
nal contendo a avaliação do. progra-
ma. .

Parágrafo único — A executora
obriga-se, ainda, a encaminhar até 30
dias após o término do convento, ao

•ON/SSR,, e • CR/PE prestação de con-
tas das contribuições de que tratam
as chluSulas quinta e sexta obedecen-
do aos preceitos do Código de Con-
tabilidade Pública e demais exigên-
cias da Dividia Financeira do SSR.

Cláusula Nona — As emissões dar
escolas radiofônicos serdo precedidas
de 
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Cláusula Décima — Bera imóveis,
veículos e equipamentos de preço

or a dez mil cruzeiros adquiridos
sada contribuição a que ee r
irai 

c 

de propriedade do Conse ho Regional
e • ele reverterão, logo após a ex-
tinção do convênio.

Parágrafo Calco —O extintor do
convênio fica obrigado a comunicar
ditas aquisições ao .CR/PS à medida
que elas forem sendo feitas, para a
devida contabilização.

Este convênio foi autorizado pela
Resolução n9 ÇN-724, de 25-4-J2 e
pelo CR/PE mi-sendo redizadi aos
15 dias do mês de maio de 1952.

E, para constar, foi lavrado o pre-
sente termo, o qual lido e achado
conforme pelas partes e testemunhas,
vai por todos moinado, independente
de pagamento de selo, na forma 'do
art. 12 da Lei n9 2.613-55, as. Os-
vraldo de Souza Martins — ás. Lauro
Borba — as. Helder Câmara — as.
Carlos *Coelho — as. Heraido Pessoa
Souto Maior — as. Aguinaido Fio-
rêncio. — Testemunhas: (mo Arthur
Pio dos Santos Neto-Las) Ilegtvel.

PORTARIA rE 22 DE JUNHO
DE 1962

O Presidente do Conselho Nacional
do Serviço Social, resolve:

De acordo com a deliberação toma-
da na 4139 sessão, realizada em 19 de
outubro de 1960;

N9 82/82/CN — Homologar o con-
vento, objeto do P.S8R. 1.704-62, ce-
lebrado em 12 de junho de 1982, en-
tre o Conselho Nacional do Serviço
Social Rural e o Ministério da Agri

-cultura, para divulgação das ativida-
des e informações do Serviço Social•*
Rural, por intermédio do Serviço de
Informação Agrícola daquele Minis-
tério, de acárdo com a autorização
dada pela Resolução 119 760-CN, de 7
de junho de 1982.

O referido convênio anexo à pre-
sente Portaria dela faz parte inte-
grante. — Osavaldo de Souto Marfins
— Presidente do Conselho Nacional
do Serviço Social Rural.

Tétano de convénio que fazem. de uns
lado, o Conselho Nacional do Servi-
ço Social Rural iCN-SSR) e, de ou-
tro lado, o Ministério da Agricultu-
ra, para divulgação das atividades e

• informações do Serviço Social Ru-
ral, por intern:édio do Serviço de
Informaçdo dgricola daquele Minis-
tério.

Aos doze dias do mês de junho do
1952. na sede do Conselho Nacional
do Serviço Social Rural, á Rua san-
to Amaro 10 28, Cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara, adiante
designado simplesmente CN/SSR, re-
presentada neste ato paio seu P.--;1-
dente Dr. Oswaldo de Souza Martins
e, pelo Diretor-Geral Substituto —
Dr. Aguinaido Florencio, e, peio ou-
tro lado. o Ministério-da Agricultura,
neste ato representado pelo Excelen-
tíssimo Senhor* Ministro Armando
Monteiro Filho, foi estabelecido o
convênio para divulgação das ativi-
dades e informações do Serviço so-
dal Rural, por intermédio do Serviço
de Inforzhação Agrícola daquele Mi-
nistério, adiante designado simples-
mente SIA, mediante as cláusulas •
condições seguintes: .

Cláusula Primeira — O Serviço de.
Informação Agrícola, por este Termo
de Convênio, compromete-se a real'.
mi na zona rural brasileira e ao al-
cance de suas populações, serviços de
divulgação atinentes ao Serviço So-
cial Rural, propriamente, dito, e ou.
troa, visando diretamente as finalida-
des estabelecidos no Artigo 39 da Lei
n9 2.813, de 23 de setembro de 1955.

Parágrafo 117t1C0 — o planejamen.;
to dos serviços de divulgação de que"
trata a presente clátisula será elabos
rado por uma comissão composta doi
Superintendente da Rádio Rural, dó
Chefe do Serviço de Divulgação do
SIA e do Chefe de Divjgtrae.ao

a

et o, logo após a extinção do convê-

Cldusula Segunda O presente
Convênio terá vigência até 31 de de-
zembro de 1962, e poderá a juizo dos
contratantes, ser renovado ou pror-
rogado por mais dois exercido(s),
mediante simples térmo aditivo, uma
vez haja dotação orçamentária espe-
cifica

• 19 Poderá, no entanto ser mát
mento de selo a& forma do artigo cindido a qualquer tempo, no case ie

•



COLEÇÃO DAS LEIS
1961-1962

I — Atos do Poder Legislativo — Leis
de janeiro a março — Div. n.° 844. 170,00

Vol. II — Atos do Poder Executivo — De-
cretos de janeiro a março — Div 	
	  560,00

	

Vol. 111	 An't°o. s8.4d5o -Poder Legislativo	 Leis
de abril a junho — Div. o.° 847 	  150,00

VoL IV — Atos do Poder Executivo — De-,
cretos de abril a junho — Div.
n.° 848 •	  440,00 .

	

Vol. V	 Atos do Poder Legislativo — Leis
de julho a setembro — Div. n.° 851 .200,00

Vol. VI — Atos do Poder Executivo — De-
cretos . de julho o setembro — Div.
n.° 852 . 	 	 .	  • 440,00

	

Vol. VII	 Atos do Poder Legislativo	 Leis
de outubro a dezembro — Div.
n.° 854 • 	  180,00

Vol. VIII — Atos do Poder Executivo — Decre-
tos de outubro a dezembro — Div.
n.° 855.. 	  	  .:•. 	  520,00

•
1962

Vol. I — Atos do Poder Legislativo — Leis
de janeiro a março — Div. n.° 865. 120,00

Vol. II — Atos do Poder Executivo. — De-
cretos de janeiro a março — Div.
n.° 866 . 	 	 	  550,00 •

Vol. III — . Atos do Poder Legislativo — Leis
de abril a junho — Div. n.° 873 	  220,00

Vol. IV — Atos do Poder "ExeCutivo.— Decre-
tos de abril a junho —	 874 720,00

A VENDA:
Seção de Vendas: Av. Rodrigues ruves, r

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

•
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Cláusula Segunda — O Serviço de
Informação Agrícola compromete-se a
executar, dentro das possibilidades
financeiras do presente convênio, os
serviços de divulgação de que trata a
cláusula primeira, pela seguinte for-
roa:

•Setor de Imprensa:
a) distribuição, pela sua atual réde

de divulgação jornalística agropasto.
ri], que. deverá ser -estendida aos jor-
nais das regiões onde o SSR fôr cri-
ando Juntas Municipais, de notas e
comunicados de interèsse do SSR,
utilizando, também, nessa finalidade,
se-'s próprios veículos de divulgação;

to distribuição a todos os jornais e
revistas do pais, especializados em
tosuntos agropastorial, bem como as
seções técnicas dos jornais diãrios er.s
caoitais estaduais e territoriais, de
notas, comunicados, entrevistas e re-
portagens de interésse do SSR;

C) inclusão 1le assuntos de interêsse
do SR, em tôdas • as promoções, tais
como semanas ruralistas, reuniões re-
gionais, conferências, palestras e ou-
tras mais que tenham correlação com
as finalidades estabelecidos no Artigo
30 da Lei n9 2.613, de 23 de setembro
de 1955:

d) realização da cobertura .1orna-
listica local das atividades do SSR.

Setor de Rádio; •

a) manutenção, neto menos, de'alois
programas semanais de 16 minutos,
de preferência na Rádio Rural do Mi-
nistério da Agricultura, dedicado a
cada um dos assuntos constantes dos
itens do #krt. 39 da Lei n9 2.613, de
23 de setembro de 1955;

b) distribuição, pela sua atual réde
de divulgação agropastoril, que deverá
ser estendida às Rádio-emissOras das
regiões onde o SSR fór criando Jun-
tas Municipais do programa semanal,
especialmente; preparado para trans-
missão por essa rêde, nele incluindo
textos de interêsse do SSR:

c) transmissão de uma reportagem
semanal sôbre as atividades do SSR.

Setor de Cinema: •-
a; elaboração de filmes técnicos e

educativos relacionados com as ativi-
dades do SSR. e inclusão nos demais
de sua produção, tais como jornais
cinematográficos e de televisão, de
flagrantes de interésse do SSR., pro-
videnciando sua intensiva •projeção
nos meios rurais e onde fôr julgado
conveniente, cedendo ao SSR as có-
dias solicitadas.

Cláusula Terceira — O Serviço de
Informação Agrícola apresentará, bi-
mensalmente, ao SSR. um dossier
com a comprovação dos serviços pres-
tados, de conformidade com os dispo-
sitivos do presente convênio.

Cláusula Quarta — Para execução
déste convénio o CN/SSR. contribui-
rá com a importáncia de Cr$ 	
5.000,000,00 (cinco milhões de cruzei-

, ros) correndo a . conta da subeonsig-
nação 113.99 — (outros serviços con-
trituals) e respectiva dotação, do Or-
çamento do Conselho Nacional, para
O exercido de 1962, que será aplica-
do de conformidade com o plano de
aplicação elaborado de comum acõr-
do entre as partes contratantes.

Parágrafo Primeiro — A importân-
cia referida nesta cláusula será dis-
tribuída da seguinte forma;

Rádio — Cr$ 3.000.000,00 (três mi-
lhões de cruzeiros)..

Imprensa e Cinema — Cr$ 	
2.000.000,00 (dois milhões de cruzei-
!~

Parágrafo Segundo — Os recursos
financeiros de que trata a cláusula

•"cima serão colocados à disposição do
executor, na Agência Central :do Ban-
co do Brasil, tcle.uma só vez, logo após
a homologação do presente convanio.

Cláusula Quinta — Bens imóveis,
veículos e equipamentos de preço uni-
Uri° superior a dez mil cruzeiro, ad-
quiridos à conta da contribuição a
que se. refere a cláusula quarta são

de- propriedade do CN e a êle rever-
terão, logo após a -extinção do convê-
nio.

Parágrafo único — o executor do
convênio fica obrigado a comunicar
ditas aquisições ao CN à medida que
elas forem sendo feitas, para a devi-
da contabilização,

Clausula Sexta — O executor do
presente convênio, escolhido de co-
mum acordo entre as partes, será no-
meado pelo Presidente do Serviço So-
cial Rural,

Cláusula Sétima — O' presente con-
vênio terá vigência até 31 de dezem-
bro de 1962, e poderá a juízo dos con-
tratantes, ser renovado por mais exer-
cícios, mediante simples termo aditi-
vo, uma vez haja dotação orçamentá-
ria especifica.
• Parágrafo Primeiro — Poderá, no
entanto, ser rescindido a qualquer
tempo; no caso de alguma das partes
deixar de cumprir as obrigações ncie
previstas, ou mediante assentimento
do SSR e do SIA, em virtude de pro-
posta de uma das entidades referidas,
neste último caso, com • prévio aviso
de sessenta dias.

Parágrafo Segundo — A existência
de dotação orçamentária especifica

não importa, necessariamente, na
obrigação, para o SSR, de renovar o
convênio cujo contas e avaliação não
hajam sido aprovadas, ou reçomen-
dam a renovação, a critério exclusi-
vo da administração.

Cláusula Oitava — O presente 'con-
vênio está isento do pagamento de
selo ex vi do artigo 12 da Lei n9 2.613,
de 23 de setembro de 1955.

E, para firmeza e validade do que
acima ficou estipulado, lavrou-se o
presente termo 'de convênio, o qual,
depois de lido e achado certo, vai as-
sinado pelas partes convenentes já
mencionadas, e pelas testemunhas. —
Oswaldo de Souza Martins, — Aqui-
naldo Floréncio. — Testemunhas; —
(ilegível). — (ilegível).

Retificação

No seguinte trecho da Concorrência
Pública n9 5-62:

Na página n9 3.189 do jaiário
sial — Seção 1 — parte II, de 20 de
julho de 1962, onde se lê:

"juntando, para balanço palicado
acompanhada da data da Assembléia
Geral*,	 -

Leia-se: .
"juntando, para tanto, cópia auten-

ticada do último balanço, publicado,
acompanhada de ata da Assembléia
(leral".

. PORTARIA DE 11 DE JULHO
DE 1962 •

O Presidente do Conselho Nacional
do Serviço Social Rural, resolve;
.De acôrdo com a deliberação toma-

da pelo Conselho Nacional, • na 4133
sessão, realizada em 19 de outubro
de 1960;	 . .

119 54/62/CN — Homologar o con-
vénio, objeto do P.SSE. 1.575-62,
celebrado em 28 de* junho de 1962; en-
tre o Conselho Nacional do Serviço
Social Rural e a Sociedade Coopera-
tiva de Trabalho dos Produtores Ar-
tesanais de Araruinna, visando ao
melhoramento do nível económico do
meio rural désse município, de acta--
do com a autorização dada pela Re-
solução n9 777-CN, de 6 de julho de
1962. — Oswaldo de Souza Martins
— Presidente do Conselho Nacional
do Serviço Social Rural,

Têrmo de Convênio que fazem entre
si o Conselho Nacional do Serviço
Social Rural e a "Sociedade Coope-
rativa de Trabalho dos Produtores
Artesanais de Araruama" visando
ao melhoramento do Moei econômi-
co do melo rural asse , Município. •

Aos vinte e oito dias do mês de ju-
nho do ano de mil novecentos e ses-
omita e dois, nesta Cidade do Rio .de
Janeiro, Estado da Guanabara, sede
do Conselho Nacional do Serviço -So-
cial Rural, presentes, de uni lado o
Conselho Nacional do Serviço Social
Rural, representado pelo' seu Presi-
dente, Dr. Oswaido de sopra Mar-
tins, e pelo Diretor-Geral do Depar-
tamento Técnico-Administrativo, subs-
tituto, Dr. Acuinaldo Plorênelo, e. de -
outro todo, 'a Sociedade Cooperativa
de Trabalho doo Prodotores Artesa-
nais de Araruama, com sede na Vila
São Vicente — 39 Distrito de Aramo-
ma. Estado do Rio, Sociedade regis-
trada no Cartório do 29 oficio da Co-
marca de Arortiama, e no Departa-
mento de Economia Rural (M.A.),
Reg. no 495, representada, na forma
Estatutária, pelo seu Presidente, Se-
nhor António Teles Palhinha, ficou
estabelecido o piesente Convênio que
obedecerá às cláusulas e. condições
seguintes:

Cláusula 1 — .0 presente convênio
objetiva a realização de um progra-
ma de incentivo ao trabalho artesa-

pe4:menas indústria; casains no
município de Araruania, tendo como
linhas básicas de ação o seguinte;

a) preparo e aperfeiçoamento da
mão de obra artesanal;

b) assistência e orientação junto
aos responsáveis• pela “cooperativa”.na sua sede mediante a atuação de
técnicos eSpecializados;

C) assistência e supervisão aos pro-
dutores nos próprios locais de traba-
lho, por elementos locais M prepara-
dos para &se fim;

d) incentivo ao trabalho, pela Lua
melhor remuneração e mercado asse-
gurado;

C) maior estabilidade de ordem fa•
miliar, em conseqüência das perspec-tivas de um melhor orcamento do.
méstico. proporcionando assim a fixa-
ção do homem ao meio.

Cláusula II — O presente Convênic
terá vigência até 31 de dezembro di
1962, e poderá a juízo dos contratan-
tes, ser renovado 'ou prorrogado poi
mala um exercício, mediante simplet
tirmo aditivo, unia vez haja &Maçã(
orçamentária especifica.

1 19 Poderá, no entanto, ser regei!).
dido a qualquer tempo, no caso de al. •
gumes das partes deixar de cumnrh
as obrigações, nele previstas.

1 29 A existência de dotação orça.
mentária específica não Jmnorta. ne.

• •
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cessaxiamente, na obrigação, para o
S.SR., de renovar (ou prorrogar) o
convênio cujos contas e avaliação não
hajtun •sido aprovadas, ou não reco-
mendam a renovação (ou prorroga-
ção) a critério exclusivo da adminis-
tração.

Cláusula 111 — A execução do pra-
sente convênio ficará a cargo da exe-
cutora do "Programa de Marnania."
do Conselho Nacional, a quem cabe-
rá, também, a supervisão e coordena-
ção dos trabalhos.

Cláusula ly — A Sociedade Coo-
perativa de Trabalho- dos Produtores
Artesanais de Araruama terá como
obrigações:

a) Proporelonax 'Assistência Técni-
ca e Financeira às atividades Artesa-
nais e de pequena indústria aos seus
sócios:

b) Realizar um programa de trei-
namento especializado e sistemático
da mão de obra artesanal;

C) Incentivar e orientar os artesãos
para que se associem à Cooperatiça:

d) Oferecer aos sócios condicões
objetivas e meios concretos para a
conquista de melhores mercados;

e) Prestar toda a sua cooperação
no sentido de conduzir • a bom thrino
as tarefas referidas na cláusula pri-
meira.

Cláusula V Ao "Programa de
Araruama" caberão as seguintes obri-
gações, além das previstas em cláu-
sulas anteriores:

a) contribuir com os recursos ne-
cessários • à realização doe . trabalhos
previstos na cláusula primeira.

b) fornecer supervisão técnica e
educativa.	 •

Cláusula VI — O CN/SSR. com-
promete-se a contribuir, para custear
as despesas com a execução do pre-
sente convénio com a importância ee
Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cru-
zeiros), que correrá à conta da sub.
consignação 113.99 — Outros Servi-
ços Contratuais — e respectiva dota-

. dia do orçamento para o exercido de
1962.

Cláusula VII	 ct executor dêste
convénio deverá apresentar ao Serviço
Social Rural Conselho Nacional —
até 31 de janeiro de 1983, a prestação
de contas, acompanhada de relatórios
das atividades do programa.

Ciáustaa VIII — Bens imóveis, vet...
autos e equipamentos de preço unitá-
rio superior a dez mil cruzeiros Rd-

Escala a que se•

quiridos à conta da contribuição a que
se refere a cláusula sexta são de pro-
priedade do CN e a éle reverterão,
logo após a extinção do convênio.

Parágrafo ártico. — O Executor do
convênio fica obrigado a comunicar
ditas aquisições ao CN, à. medida que
elas forem sendo feitas, para a devi-
da contabilização.

Cláusula IX — Ao executor do Con-
vênio caberá a obrigação de encami-
nhar imediatamente ao CN/SSR, à
medida em que forem feitas as aqui-
sições, as 295. vias, das faturas ou re-
cibos do material permanente adqui-
rido.à conta da contrbuição previs-
ta na Cláusula Sexta.

O presente Convênio foi autorizado
peia Resolução n9 777-CN, de 22 de
Junho de 1962, do Conselho Nacional
do Serviço Social Rural, na avo ses-
são. de 22 de junho de 1962.

E, para clareza e realidade do que
ficou estabelecido, éste Convênio é li-
do e assinado pelas partes contratan-
tes e testemunhas, independente de
pagamento de Mo, na forma do ar-
tigo 12 da Lei n9 2 613. de 1935. —
ustealdo de Souza Martins — Presi-
dente do SSR. — Aguinaldo Florên-
cio Diretor-eia' 1Substituto). —
António Teles Palhinha — Presidente
da Sociedade Cooperativa de Traba-
lho dos Produtores Artesanais de Ara-
ruaina.

Testemunha.* — (flegi. vel). — De-
givel) .

PORTARIA DE 25 DE JUNHO
DE 1962

O Presidente do Conselho Nacional
do Serviço Social Rural resolve:

Atendendo a despacho do Senhor
Presidente da República constante do
Proc. n.9 3.268-61, e com fundamento
na Lei n.9 3.780, de 12 de julho de
1960, obedecidas as normas do De-
creto n.9 50.314, de .4 de março de
1961:

N. 153 — Aprovar a escala de u-
i:vias do pessoal admitido na forma
oa legislação trabalhista, à conta de
cisngçfto orçamentaria própria do C.N.,
no exercido de 1962, para cumpri-
mento do Convénio assinado entre o
'Serviço Social Rural e a Caixa Eco-
atômica Federal do Piauí, com o ob-
jetivo de fomentar a pequena econo-
mia rural naquele Estado.

refere èste ato:

função gratificada FG• -4, de Secretá-
ria de Diretor da Divisão Financeira
desta Autarquia. — Ostoaldo de Sou-
za Martins — Presidente.

RESOLUÇAO DE 22 DE JUNHO
DE 1960

O Conselho Nacional do Serviço So-
cial Rural resolve:

No uso de suas atribuições legais,
considerando o que consta do P.SSR-
1.575-62;

N9 777-CN —.Artigo unico — Au-
torizar a Presidência do Conselho Na-
cional do Serviço Social Rural a ce-
lebrar convênio com a Sociedade Co-
operativa de Trabalho dos Produtores
Artesanais de, Araniama, visando o
melhoramento do nivel económico do
meio rural desse município, de rtebrao
com a minuta de fls. 54 a 56 do
P.SSR-I.575-62, uma vez retificado,
na ementa, o nome da entidade non-
tratante. — Oszcalda de Soara Mar-
tins, Presidente do Conselho Nacional
do Serviço Social Rural. „.

RESOLUÇÕES DE 27 DE JUNHO
pE 1962

"O Conselho Nacional do Serviço So-
cial ,Rural resolve:

: No uso de .suas atribuições legais,
considorando o que const% do P.SSR-'
4.991-62:	 '

No 778-CN — Artigo único — Au-
torizar o Conselho Regional, do Ser-
viço. Social Rural do Estado do Rio
de Janeiro a celebrar convénio com
a Associação Rural dc Natividade do
Carangola, objetivando a -implanta-
Sio de um Programa de Desenvolvi-
mento e Organização de Comunidade,
na área de influência daquela Asso-
ciação Rural, nos termos da minuta
de fls. 52 a 54 do P.SSR-1.991-62.

O Conselho Nacional do Serviço So-
cial Rural resolve:

No uso de suas atribuições legais,
considerando o que consta do P.SS2-
2.834-62:

N9 779-CN — Art. 19 Conceder co-
laboração financeira ao Diretório Cen-

'trai dos Estudantes do Breai), no va-
lor de Cr$ 200.000,00 (du-entoa mil
crazeiros), pela dotação da rubrica

,114.12 — ;Exposições,. Con gracem e
Conferanclas — do orçamenta do t'N
para 1962, para levar a efeito o IV
Seminário Nacional de P.nxinn Veta.
rinario, a réalizar-se em julho
ximo, na cidade de Belo Rorironte —
MG.
_Art 20 A colaboração técnica coas-

ara da participação de um dos téc-
nicos do SSR, que dissertara sõbre ca
têrmos Indicados nos itens I, TI e UI
da Exposição de fls. 4 v. do P.e,Stt-
2.834-62.

2r$	 .7r$

35.037.100,00 1.335.502.700,00

04	 Or$

1.071.394.100,00

2:406.896.800.00

r.xecuum ua vunvenro 	
*Condutor de veículo motorizado 	

Total

Previdência social e Indenizações
tocado de Souza Martins Presidente.

PORTARIAS DE 21 DE JUNHO
DE 1962

O Presidente do Serviço Social Ru-
ral resolve:

Usando das atribuições que lhe con-
fere a letra "g" do artigo 16,-do De-
:reto n.9 42.559, de 4-11-57:	 •

N.9 181 — Dispensar a pedido, o
' Oficial de Administração AF-201.12.A,

Terezinha de Santana e Silva, da
função gratificada F0-3, de Chefe da
Seção de Divida Ativa do Serviço de
Arrecadação da Divisão Financeira
desta Autarquia, a partir de 19 de
maio de 1982.

trabalhistas: Cr$ 84.000,00. — 03-

N

▪ 

.9 162 — Dispensar a pedido, o Ofi-
cial de Administração AF-201.12.A,
Zenaide Tinem de Rezende, da função
gratificadá:FG-4. de Secretária do
Diretor da Divisão Financeira desta
Autarquia.

N.9 163 — Designar o Oficial de
Administração, AF 201.12-A, José
Apolinário da Silva, para exercer a
função gratificada. FG-3, de Chefe da
Seção de Divida Ativa do Serviço de
Arrecadação da Divisão Financeira
desta Autarquia.

N.9 164 — Designar o Técnico de
Contabilidade — P. .70113.A, Diva
toldaria de Almeida. para exercer a

Cr$

33. 000,00-	231.000,00
16.000,00	 112.000,00	 .
	 	 I
49.000,00	 343.000,00 .	 •

;

No uso de suas atripuições legais, considerando o que Consta do P. SSR.3.437-62:

N9 70CE — Art. P — Fica aprovada a PropOsta Orçamentária para o
exercido de 1982, na forma constante dos anexos a esta Resolução;

Art. 20 — A receita, no total . de Cr$ 2.153.551.100,00 (dois bilhões,
cento e cinqüenta' e três milhões, quinhentos e cinqüenta e um mil e cem
Cruzeiros), será realizada mediante a arrecadação da renda e sliprimentos
previstos na legislação vigente, constante da especificação abaixo

"	 •
1.0. — RECEITA EFETIVA

Cr$	 l4
1.1. — Renda Parafiscal . 	  1.849.737 C00,00
1:2, — Renda Patrmonfal .' . 	 	 37.081.000,00
1.4. — Rendas Diversas . . 	  133.346 000,00 2.020.84.0e.:0 00

• 2.0. — RECEITA TRANSFERIDA
Cr$	 Cr$

2.1. — Auxílio e subvenções Federais 	  100.000.00,00
2.4. — Auxilias e subvenções de outras	 '

origens . 	.., 33.387.100,00 133.287.100,00

TOTAL DA RECEITA . . 	 2.153.551.:00,00

Art. 39 — A despesa autorizada é a que consta dos quadros .analiticosem anexos, e cujo resumo é o seguinte:

1.0. — DESPESA EFETIVA

1.1,	 Custeio
Cr$	 Cr$

1.1.1. — Pessoal . 	  239. 92a. 600,00
1.1.2.	 Material de Consumo e de Trans-

formação . 	 	 49.21)4 600,00
1.1.3. ••-- Serviços de Terceiros . 	  888.382 50040
1.1.4. — Encargos Diversos . . 	 122.949 9(0,00 1200465.800,00

1.2. TRANSFERINCIAS
Cr$

12.2. — Subvenções . 	  • 33.287.100,00
1.2.3. — Contribuições 	 	 1 .184 .000,00
1.2.7. — Diversos . .	 470.000,00

2.0, — DESPESA DE CAPITAL

2.1. —*Investimentos
2.1.1.	 Obras . 	 	 281.006,00
2.1.2. — Equipamentos e Instalações 	 	 57.204.300,00
2.1.3. — Material Permanente	 	 	 30.308.00(,,00
2.1.4. — Desapropriação e Aquisição

Imóveis . 	 	 50.000 000,00
2.1.5. — A/C de Fundos Especiais 	  933.598.800,00

TOTAL DA DESPESA. 	

Art. 49 — O deficit.previsto é de Cr$ 253.345.700,00 (duzentos e cin-
qüenta &três mil/ales, trezentos e quarenta e cinco mil e setecentos cru.
adros), cuja cobertura deverá 'ser feita com economia do nrónria oresnaanto
ou pelo saldo de exercidos anteriores •

nnn
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• . NO uso de suas atribuições legais, 	 Cláusula quinta — cada cursou terá,

C... ae.,..adci o que consta dó P.SSR- nu máximo, vinte (20) bolsistasa`7.-"

	

...v. ? 1::1-CN ‘-,,- Art.go úgico. Autorf-	 Cláusula sexta — Do curso prático
z: : o Co-. eiha Regional • do Serviço ' de °hetet/Ida, ' participarão quatr
e, .1.2t ural do Estado de Golás a ce-,,..(4),...,..t..,,urnias de, no aaáximo,. cinco - (5)•
leaaar- eenvê: .. ccm a. Caixa Econee; '. uo''''''-'• em 'Plentdee de 24 heras'
maas. do Estudo cle Goiaas e à Arguida:a- supervislonadq pelo Médico planto;
ce.se de doain a, objetivando Propor-
c osaa r nabitaçã• aos calcines - da Fa- .

, unee Nossa . Senhora C Conceaaão (E.,
nos ta.rmos da in:nutti -de fls.

' - 2"" a3! . 	 P.S3R-4.^04-61, desde que
• • ha .aduzidas ás seguintes modificaaões.
• a i1'ir1tação de; teto da -Importância'

da Ciausula Sexta, a ser :depositada
na caixa , Para Cr$ 9.0C(J.000,00 (nove—	 • mihôes de cruzeiros), adniltindo..Se a
-média de Crs 250000,G3.-- (duzentos e
catitien'ta mil ' cruzei:cs) por habita-
çaó;	 . .•

Cláuánia décima— Funcionaráti-
mo Fareeutoe déste Convanio o pras'i•:-
ciente do CR-11A, a disposiçãos
quem ficarão os recursos fixados ria
cláusula seguinte.

C/duauta décima, primeira	 O Coisa
selho Nacional • c incorrerá - 'coma.
parti/mia' . total -de Cr$ a' hp35.00),PO
(hum milhão • novecentos e -trintasOe
cinco mil • ce aircs) , •corresíiondente; à
execução de dez -(10) cursos-_ à ;conta

-4da '• rubrica 13:99 = - Outroe- .Serviços
Contratuais _- do Orçamento vigente.

Cláusula- décima segunda. -4 O DEC
é a".AAPI Ábbedec r ..ão ar programa já

-aprovado Ora os cursoaae enviarão no
fim. de cada um "ciêlei.. um .reietório
circunstanciado ao CR-MA, •

No uso de suas atribuições legais, .tando-lhes, aoutrossim, a fiscalizaçaa
considerando o -que conáta do- P.SSR a no desenvolvimento doa . ;". trabalhos e
n9 1.292-62:	 .•

782-CN Artigo único — Apro-
var o coelvênio firmado em lã de fe-
•vereiro de 1362, entre o Conselho . Na-
cional . do _Serviço Social Rural, o De-
partamenfo Estadual da criança e a
Asscciação de Assistência. e Proteção

• à Infanda 'de São Luz, objetivando a
realização de cursos de Socorrislas
Rurais,	 -	 •	 •

Parágrafo• único, o referido ccnvê-
fio, _anexo à . presente Resolução, dela.
faz parte integrante.

• Convênio firmado entre o Conselho
, Nacional do Serviço Social Rural e o

Departamento Estadual da Criança
e aAssociação de AssiStênCia 'e-Pro-
teção à Infância de 'São Luiz; ,obje-

• - tivando a realização , de cursos_ de
Socorristas Rurais,.

• Aos de-zenove dista dó mês de - feve-
reiro de mil novecentas e sessenta e
dois,. nesta -cidaO.: de São Luiz, capital
do Estado do Maranhão; à -Praça 'João C/Ousufa Décima sétima-- A des-
Lisboa, 102, altós preeentea, de ' um pesa decorrente dêste Convênio cor-

. lado; o Conselho. Nacional do Serviço rerá por conta do .Conselho Naciprial
• • Social -Rural x. enreseritado pelo Presl- do Serviço Social Rural..' " •
• dente do Conselho Regional no Mara-.• nw e.,	 °unido 'da °teta Nunes , o . presente Convênio .foi autorizado

Freire, a seauir designado simplesmen; pela Resolução .642-CN, de • 13.12.1951
•, te CR-MA; e de outro lado o Departa-, e apreciado em sessão dc . CR-MA, de

16 . de fevereiro de 1962. . •mento Estadual da Criança e a Aso-
• clação de Assiatência e Proteção à, In- . 'São Luiz, 19 de, fevereiro de 1952.

(anela de São Luiz; representados, res- 	 Oswaldo da Costa Nunes Frei:,
• pectivamente, por seu Diretor'. e . por re — Presidente ado . CR-MA.-- Dr:

seu presidente, Drs.' Odorico : Atuarei Qdorico 47nat,al. de Natos — Dirreto
de. Mates . e Benedito Clementino Mau- do DEC'. --Dr.- Benedito Clementina
es, " designados , daqu por diante DEC Moura	 Presidente „ciss. AAPT.
e AAPI.. -foi . estabeleeldoso presente
Convanio, que obedecerá às cláusulas
seguintes; •• ' -	 •	 .

Cláusula primeira DEC • e a
AAP1 comprometem-se a promover
aulas teóricas e práticas /sara um cura
ao que visa Ministrai moções de 11;glee'-
ne, .Técnica:Obstéirlea, Puericultura e
Economia ._ Doméstica, a pesarias- do

• sexo- feminino residentes na 'zona ru-
- tal, `•	 •	 -

Cláusula' segunda	 O curso terá .a
duração de trinta (30) dias . •

Cláusula. terceira — Iço Ileso
nistrarão • aulas tt itIcas. e - práticas,
dentro do -seu setor, um Médico obs-
tetra, una, Médico Pediatra, uma Assl,s.
tente Social e um D'-etista.	 •

ministradas no DEC , e na: AA-P.I . • •

b) selecionar os candidatos a serem
encaminhados ao teeinamento;

O': custear tôdas ás despesas decor-
rentes da, realização do Curso;
.•d) adquirir veiculo e equipamento

tuidiciavisual 'necessário ao trabalho cia•
equipe;

e) suprir as despesas. com a manu-
tenção, seguro - e conserVição do ve.o.
caio e demais bens adquiridos; 	 • •
• custear as' despesas refetentes a'

pagamento de pessoal e outras Cons
atividades necessárias ao trabalho doe
técnicos e desenvolaimento . do pro-
grama:	 •	 •	 ' • '.	 :

Parágralo. único Caso a A.R... - já
possua' veiculo adequado, • a critério do
CR-Sp, poderá a verba reservada para
a aia aquisição ser *aplicada para os
fins previstas no Rein "f" da presente
cláusula.	 . •	 .	 •

Cláusula' V — Caberá à' A.R.
o) recrutar os candidatos . de acôr-

do com os critérios ; -estabelecidos pelo
CR-SP,	 .Tértno de Convênio que entre. si )ir- b) farnecer sede e instalações neces-. finam; de um lado; o Conselho . _ Re- sáriaa: para o programa;	 _ •• ional de-. São Paulo,- do ServiçO So- _	 - custear as despesas" que se. fize-Rurál, - e .cle outro, a Associação rem necessárias e não se incluam na--Rural de Pirassitnunga para -a im- quelas previstas na. cláusula quarta. ^planttiOão de programa de de-se-ir- Cláusula -Vi — O 'CR-SP para -ocor-volvimento de comunidade naMitai.:. rer às despesas com .a execução dociptO -citado e o preparo •de pessoal

para a sua execuçao, • .

de- mil novecentos e sessenta e dois,.	 cláusula quarta. 	 - -	 - •
'

na sede . do Conselho. Regional de São 1	 l9. "A despesa referida:correrá pela •Paulo, cio Serviço Social Rural, á Ave- Dotação .1.1.3.99 — • Outres Serviçosilida'. Angélica, n9 752, na Capital de Contratuais dó Orçamento, do CR-SP, -São Paulo,- presentes .de um. lado - o I Corrente exercício. 	 .aludido Conselho, • adiante designado para o ,
simplesmente, CR-SP, representadb	 29 OS recursos 'para fazer face às -
pelo Presidente do Conselho Nacional desi:esas. previstas nos-itens. "e" . e "1"
da Autarquia, Senhor • Oswaldo de da cláusula quarta, serão depositados
Souza Martins,. atendendo o dispósto na Agênéia, do Banco do Brasil, ou da
no f 'único do art. 2°, da .Resolução Caixa Econômica Federal- do Munici- •
/19 519.CN, de 13 de julho de 1951, e pio, em noite e à disposição da A.R
bem assim, ao contido na Resolução li'? 1 deeviido • ser Movimentados por esta,- -
665..CN, de 17 de janeiro cio' corrente 1 a' _aves de seu Presidente e Diretor Te-.
ano, e, de outro lado, a Assciciaçâo soureiro, na forma' de seus Estatutos.Rural de Pirassunungaa com sede	 Cláusula VII — O preparo do mies-

Cláusula VIII — Caberá à A.R. .o
pagamento de uma ajuda de custo
mensal aos seus elementos matricula-
dos no Curso, durante a sua duração,
despesa lie correrá por conta da ver-

áusula	 - o CR-SP, será
ba, c.e que. trata a cláusula sexta

Cl	 o	
.

coordenador do presente cenvénio, ca- Parágrafo único s— Por ocasião da
bendo à equipe treinada, (Auxiliares matricula, os , elementos selecionaaos
de Comunidade), promover a Implan- assumirão o comnromisso de prestas -
tação e execução do programa m serviços ao convênio ou ao ' CR-SP, -
área municipal de atuação da A.R. pelo prazo mínimo' de dois (2) anos, tt

Parágrafo fudco -- A supervisão e cPcão destes.
orientação dos taabalhos da equipe 11- CidasUla IX — Tão logo a equipe
carão a cargo de um Superrazor Re- termine o Curso de Treinamento, de.
gime', indicado pelo CR.SPa 	 verá preparar e apresentar ao CR-SP,

Cláusula IV:— O CR-SP se Obriga a: um, programa de Trabalho a ser leva-
a) planejar' o Curso de Treinamento do a efeito na área municipal de

destinado a... habilitar os Auxiliares de atuação da A.P., programa êsse qeu
Comunidade dos recursos técnicos ne-' compreenderá detalhado plano de dea.. '
cessirlos à, implantação e desenvolvi- pesas e será pôsto em execução, uma
manto do programa; 	 'vez aprovado pelo CR-SP, que nãle

b) Modificação' da Cláusula
.
 Segunda,

-nc	 u4ntes •têrmcs;
e Cláustils, Segiaaaa . — o _presente

convênio_ terá viOnela até a data de
vencimento do depósito referido na
CI-oila Sexta.	 _

a 1°. •0 preser ' convên'a será auto-
mal-cemente renovado mediante a as-
sinatura de têrmo adativo, e pelo , pra-

•'zo que êste estabelecer, case haja ma-
' nifestação expressa das partes' contra:.
- tentes, até 30	 antes do seu lár-

• mino.	 ,
f -i°. o descumprimenti; pela Caixa

Econômica. de qualquer da'- cláusulas
-daste convênio, iinplica no vencimento
entoe pado -do depósito' referido ' n
cláusula sexta, tornando-se rescindido
o -presente convênio.	 •

nlsta. da M'ate .nalade.
Cláusula sétima: -2, As *turmas : para

as aulas práticas de pueeicultura..e de
Economia Doméstita serão divididas a
critério e_ dentro das conveniências do
serviço, 	 ,	 .

Cláusula oitava ,— A ' supervisão
dás canoa ficará . a cargo	 presiden-..
te da AAPI.

Cláusula nona O Pessoal oo
teria' necessários' à, execução doai-cur-
so-É, serão fierneegss'pelo DEC e' lae4

na apl:caçao dos recursos. 	 ,
Cláusula décima terceira — O Pre- .

sidente do CR-MA, Executor dêste
Convênio apresentará ao CN, no 'tér-
mino dos cursos, o' seu relatório, ba-
seado nos elementos* fornecidos men-
salmente pelo 'DEC e -pela AAPI, bem
come a oirestaçãe de contas respecti-
va.

-Cláusula décima quarta — Para co-
modidade do serviço, caberá unica-
mente ao Presidente .da AAPI oa reS-
ponsabilidade das transações a serem
efetuadae e na assinatura- de documen-
tos relativos - a numerário;
.Cláusula décima quinta Este

COntrato poderá ser rescind ido por
qualquer das partes sempre qtie uma
delas deixar de cemprir alguma das
cláusulas.	 •

Cláusula décima sexta — O presente
Convênio terá a duração de dez (10)
meses, a partir de março do corrente
ano.

TestemUnhas J0s4 de Ribamar da
Costa Nunes —, Lenidas Sehcacher
Valle,	 _

No uso de suas atribuições legais,
considerando a verba de representa-
ção da Presidência do Serviço Social
Rural já deficiente; '

Considerando a existência de re-
cursos orçamentários que -permitem
majorá-la em iiiVel mais justo:	 -

N9 783-Cia — 'Artigo único -- Elevar
a verba de Gratificação de Repre-
sentação de Gabinete de que trata' o
Art. 19 da Resolução n° 489-CN, de 17
de maio de 1961,. para Cr$ 72.000,00
(setenta e dois mil cruzeiros) men.sais.

jost-de Albuquerque Lins, Presi-
Cláusula quarta — As aulas serão dente Substituto do Conselho Nacional

do Serviço Sooial Rural.

Aos 28 dias do mês de maio do ano cionadoiv nos itens "d" "e" e "I'! da

presente . convênio, contribuirá com a
Importância de Cr$ 1.000.000.00 ( hum
milhão de cruzeiros) para os fins men-

- rua Siqueira Campos n 9 26:B, na mes-
ma cidade, adiante designada simplee-
mente A.A., sociedade civil. registra-

soai técnico de - que trata a - cláusula
primeira, será feito em Curso de Trei-
namento a - realizar-se de acôrdo com-cla eob n9

ll-Zelodo23 
Livro 

tro
A.I, 

e 
fl 

Imóveis
s. 49, no • instruções do	 CR-SP, em " regimeCe -	. Regis	 el 	 'e

Anexos , da Comarca de Pirassununga,
Estado de São Paulo, , • arepresentada
pelo seu Presidente Sr. José Cindido
Machado; e pelo Diretor Tesoureiro
Sr. Messias- Xavier de Souza, -- ficou
estabelecido um convênio que abede-•
cera às cláusulas e condições seguiu-.
tes: '	 f •

Cláusnla 1 —^ Objetiva -o presente
convênio a implantação e execução de
programa de desenvolvimento -.de ou-
munidade e o preparo . de pessoal para
executá-lo na áreaa municipal de P1-
raasununga, onde tem sede a A.

Cláusula — CS . presente convénio
terá aágéncia até 31. de dezembro de
1962, -e poderá a juizo dos contratan-
tes, . ser -renovado 'mediante simples
Têrniciaaditivo„ uma vez haja dotaeác
orçamentária especificai •• 	 , •
. a-1° Poderá, no entanto ser rescin-
dido a qualquer tempo, desde- qae

/ qualquer das partes deixe de •-cumprir
as obrigações ,nele 'previstas. -
•f 29 A existência -de dotação orça-

mentária especifica não importa, ne-
cessariamente, na'-.obrigação .para o
SSRade renovar o, convênio cujas con-
tas e aValieçao não -hajam .ido apro-
vadas, ou não recomendem a renova-
ção a critério • exclusivo da adminis-
tração.

intensivo, pelo prazo mínimo de 2
(dois) meses, com a participação de
técnicos do primeiro e do Departamen-
to Técnico-Administrativo (DTA) do
Conselho' - Nacional, .sendo o ensino
completado com uns estágio prático.

1 9 Cn Curso de Treinamento; obe-
decerá ao plano 'o programa traçados
pelo CR-SP, aprovado pelo 13TA,' e
devera incluir necessaxiamente: No-
ções 'de Pesquisas, Desenvolvimento de
Comunidades, Tacnicas de Trabalho
com Grupos, Relações -Humanas, Fi-
losofia, Estrutura e Ação do SSII, Ad-
ministração e suas akcnicas, Econo- •
mia Rural, e Cooperativismo, Associa-
tivismo, Extensão Rural, Higiene e .
Educação de Adultos, Auxílios Audio-
Visuais.
-1 29 Os. elementos a serem treina- •
dcs, cujo' número e categoria será de.
terminado pelo ' CR-SP, formarão a
equipe municipal devendo sua escolha,
de preferência recair entre: Assiste-ri'.
te,s Sociais ou Educadoras Domésticas.
Normaiistas e Técnicos Agricoias.

•
RESOLUÇA0 DE 28 DE JUNHO

DE 1962
-

O Conselho Nacional do Serviço So-
cit9. Rural, resolve: _

No uso de suas atribuições legais,
considerando o que consta do P, SSR-
2.223-62: -
- N9 784 CN --- Artigo único — Apro-
var o Convênio celebrado em 28.5.62,
entre o Conielho Regional -do • Serviço
SociarRural do Estado de São Paulo
e a Associação Rural de Pirassununga,
para a implantação de programa da
desenvolvimento de comunidade no
município citado e o preparo de pes-
soal para a sua execução.

Parágrafo único — O referido con-
vênio, anexo à presente Resolução,
dela faz' - parte integrante, Oswaldo
de Souza Martins, Pesidente do Con-
selho Nacional_ do' Serviço - Social Ru-
ral. ,
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poderá introduzir 84 alterações que
julgar convenientes.

Parágrafo único - A equipe treina-
da deverá apresentar mensalmente ao
CR-SP, por intermédio ,do Supervisor
Regional, relatório circun.stanciado das
atividades desenvolvidas.

Cláusula X - A A.R., apresentará
ao CR-SP, de dois em dois meses a
respectiva prestação de contas, inde-
pendente do direito- que se reserva o
CR-SP, de obter prontamente quais-
quer informações e fiscalizar a todo o
tempo os serviços e despesas.

Parágrafo único - A prestação de
contas -obedecerá aos preceitos db
Código de Contabilidade Pública e
mais exigências da Divisão Financeira
do SSR e da Divisão Técnica 	 Ad-
ministrativa do CR-SP.	 •

Cláusula Xl - O CR-SP se reservn
o direito de utilizar qualquer área da
programa para treinamento de seu
pessoal.

Cláusula XI' - Todos "os Serie de
natureza permanente, imóveis, veículos
e equipamentos de preço unitário su-
perior a Cr$ 10.004 1 ar, (dez mil cruzei-
ras), adquiridos à conta da contri-
buição a'que se refere a clausula sex-
ta são de propriedade do CR-SP e a
êle reverterão logo após a exUnção do
-convênio.

Parágrafo único O executar co
convênio fica obrigado a eamualcar
ditas aquisições ao CR-SP a medida
que elas forem sendo feitas, para a
devida contabilização.

Cláusula XIII - O nome .dc Servi-
ço Social Rural - Consente Regio-
nal de São paulo, deverá corista* obri.

_ .gatóriamente de tabuletas, letreiros,

papéis, impressos, publicações, Ilámu-
las e bem assim, todo-e qualquer tra-
balho de divulgação do programa em
execução, seguido do nome da Asso-
ciação Rural de Pirassununga, reser-
vando-se o CR-SP o direito de esta-
beleser para êsse fim, os padrões que
jultar convenientes.

O presente convênio foi autorizado
pela Resolução nV CN-784, de 28 -de
-junho de 1962, do Conselho Nacional
do Serviço Social Rural.

Para clareza e validade do que ficou'
coiivencionado, lavrou-se êste Têrrno
que lido pelas partes contratantes e
testemunhas presentes, e achado coaa
forme, • vai assinado pelas partes e
testemunhas. Isento de sêlo, de acôr-
do com o artigo 12, da Lei n9 2.613,
de 23 de setembro de 1955.

São Paulo, 28 de maio de 1962. -
0swcado 'de Souza Martins. - José
Candido Machado. Messias Xavier
de Souza.

Testemunhas:
Maria Auxiliadora Coleferri. - Le-

da de Saint Clair..

REZOLUÇA0 - DE 11 DE JULHO
DE 1962

• ---0 Conselho Nacional do Serviço
Saciai Rural resolaei

No uso de suas atribuições legais
considerando o que consta do P.SSR-
188-56:

No '785•CN - Artigo único. 'Escolher
o Sr.. João Carlos de Albuquerque
Filho para o cargo de Presidente do
Conselho Regional do Serviço -social
Rural do Estado de Alagoas para o

triênio que se inicia em 25 de selem- • e 7 do Regulamento aprevado • aelo
bro de 1962, na forma do que dispóern Decreto. na 39.319, de 5 de junho de
os artigos 5 e 7 do Regulamento apto- 1956 •
vedo pelo Decreto no 39.319, de 5 de
Anho de 1956. - Oswaldo de Souza
Martins, Presidente do Conselho Na-
cional do Serviço Social Rural.

RESOLUÇÕES DE 19 DE JULHO
DE 1962	 _	 •

• O 'Conselho Nacional do
Social . Rural resolvei •

No' uso de suas atribuições legais,
considerando o que consta do P.S.SR-
3.380-61: .

Na ,805-CN - Artigo único. Auto-
rizar assinatura de Têm° Aditivo
no sentido da elevação, para Cr$ ..
13.500.000,00 (treze milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros), da quantia
fixada na cláusula segunda do Terato
Aditivo firmado -em .10 de mato de
l662, ao acôrdo estabelecido entre o
Conselho Nacional do Serviço socia,
Rural e a Associação Brasileira de
Crédito e Assistência Rural (P113C4lt)
homologado pela Portaria na 48-62-CN.
de 7.6.62, mediante a respectiva su-
plementação orçamentária.

No uso de suas atribuições legais.
7cog ns561:derando o que consta do P.SSR-

No 800-CN - Artigo fina» Esco-
lher o Dr. Oswaldo da Costa Nunes
Freire, ' para o cargo de Presidente do
Conselho Regional ao Servia.) sieis]
Rural do Estado	 Mara a irão, para
o triênio rue se in.c.a em 1962, na
forma Ido que disaiaer os artigos 5

Na uso de suas atribuições legais,
considerando o que consta do P,SSR-
183 56:

Na, 807-CN - Artigo único. Esco-
lher o De Clodorico Moreira para o
cargo de Presidente do Conselho Re.
gional do Serviço Social Rural rir Es-
tado de santa Catarina, para o filé-

Serviço r nio que se inicia em 1962, na !arma
do que dispõem os artleos a e 7 do
Regulamento aprovado De o D "!".•,'?(
na 39.319, de 5 de junho de 1255. -
Oswaldo de Souza marfins, p,.
te do Conselho Nacional do Serviac
Social Rural.
Juldarnentos do Conselho Nacional dc
Serviço Social Rural. relativos a re•

cursos interpostos por contsibuinter
da- Autarquta.

1. S:A. Agrícola e Ir/ano-ria] -
Usina Miranda, com sede ali c. a u-
jui, S.P. - P.SSR-1 625 aj. T V.
De. ns. 10.451 459 ,e 8.760-131 579,
Sessão do CN, realizada em 21 V
Decisão: Pela inscrição da divida
para a competente cobrança executa
va.

2. Cia. Agtro•Meivantll Palro Car-
aiaúba, estabelecida em V a sa Al.
P.SSR•l	 T.V. Ds ai )5'.
163_ a 165. 579! Sessão do CN, rea-
lizáda em 27.6.62. Decisão: Pela Ins-
crição da divida resultante dos
mentes incomuletos n,, neaioaa p r)P•

la intimacao do contrariar a, rara coe
faça_o reerahimento, sob pena de co-
brança judicial. •

p	 •	 .,	 •	 -.-.	 .,

OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSAi	
•	 -,	 -	 •'--	 .

•.	 .
.. '

'

, Volume Tomo .	 ^Aluara
....-

Preço Volume Tomo Assunto
- ,

-

Preço	 .

.• ,_
. .' .

1 I Primeiros Trabalhos 	 100.00 XXIV ' - ' II Trabalhos	 Juridicos • 	 65.00
VIII

IX
1 ,

II
Diversos Trabalhos 	
Discursos e Trab. Parlamentares 	

100.00
40.00

XXIV
XXV

'

111
V .

Trabalhos	 Juridicoz	 	
Trabalhos	 Jurldicos	 	

120.00	 •
40.00

' X
X ,

1
•	 II

Reforma do Ensino Primário 	
Reforma do Ensino Primário	 •	 -

200,00
200.00

XXV
XXVI

VI
- I

Discursos	 Parlamentares	 	
Trabalhos Juridicos 	 	 „....	

120,00
50.00,

X EB Reforma do Ensino Primário 	 200,00 XXVI II' Discursos	 Parlamentares	 	 100.00
;	 X ‘	 IV Reforma do Ensino Primário 	 40,00 XXVI III A	 Imprensa 	

_
120,00

X1 V 1 Questão Militar 	 - 120,00 .,	 XXVI IV A	 Imprensa	 	 120.00
XVI ; IV Queda do Império 	 35,00 ,•'" XXVII .' 1 Rescisão de Contrato 	 75.00
XV/ V Queda do Império XXVII •	 -11 Trabalhos	 Jurídicos - 	 70.00
XVI

'
VI Queda do Império 	

-
45.00 XXVII III Discursos	 Parlamentares	 	 90,00

XVI VII Queda do Império 	 40.00 XXVIII I Discursos	 Parlamentares	 	 •	 120.00
XVI

XVIII
VIII

II
' Queda do Império 	
Relatório do M. da Fazenda - 	

35.00
•	 50.00

XXIX •
XXIX

II
111

Réplica	 	
Réplica, 	

. , •	 120.00
120.00

XVIL III Relatório do M. da Fazenda '	 65,00 XXIX s V Discursos	 Parlamentares	 	 130.00
XVIII IV ' Relatório do R da Fazenda 	 80.00 XXX 1 Discursos	 Parlamentares	 	 120.00 .

XIX 11 Pareceres	 Parlamentares	 	 40.00 XXXI /	 1 Discursos	 Parlamentares	 	 100.00
XIX- III Trab. Juridicos - Est. de Sitio .. 120.00 XXXI II . Trabalhos	 Judaicos ; 	 80,00

- XIX 1V Trab. juridicos . -"- Est. de Sitio .. 120.00 XXXI '11). Trabalhos judaicos 	 120.00
XX )	 1 Discursos	 Parlamentares	 	 45,00 -XXX/ IV- Limites Ceará - Rio G. do Norte . 120,00
XX II A Ditadura de 1893 	 •	 40.00 XXXI' •	 V - Limites Ceará - Rio G. do Norte . 120,00

- XX 111 A Ditadura de 1893 	 -	 40,00 l	 XXXII 1 Discursos Parlamentares	 	 .-120,00
XX IV • A Ditadura de 1893 	 60.00 i	 - XXXIII; 1 ' Discursos	 Parlamentares	 	 150,00

- XX V Trabalhos	 Juridicos	 .. . 	  .. 250.00 XXXIX 1 I O Caso da ; Bahia 	 -. 	 .	 40,00
XXII I Discursos	 Parlamentares	 	 70.00 XL 1 Cessão da Clientela	 	 •	 45,00

; XXIII . II impostos	 Interestaduais	 	 200,00 XLVI! / Campanha ; Presidencial 	  -120,00
XXIV I Discursos	 Par/ameigares	 .. 	 65.00 XLVI il Campanha ;Presidencial ' ; 	 .4120,00.. _,..m....„,..„

.-	 •	 ,
-- _
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Agasto de 1962

rviJNISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

PORTaRIA DE 23 DE JULHO
DE 1962

O Reitor da Universidade da Paraí-
ba, no uso das atribuições que ihe
confere o artigo V do Decreto núme-
ro 11.385, de 4 de janeiro de 1932, re-
soa/e:

la') 712 — Designar Maria Lúcia de
Queiroz Fernandes, Arquivista, Nível

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSõES DOS EM-
PREGADOS EM TRANSPOR-
TES E CARGAS

INL

7-A, do Quadro de Pe eaoal da Uni-
versidade da Paraíba, com Ictação na
Faculdade de Filosofia, Ciências .e Le-
tras, para exercer a função gratifica-
da de Secretário, Simbolo 2-F, da
mesma Faculdade. — Mário IVIoacyr
Pôrto,. Reitor.

Em face do Parecer n9 643, da Pro-
curadoria Geral, que aprova, conce-
de, na forma da Deliberação n9 002,
de 8-6-61, do Conselho Administrati-
vo, ao servidor interessado, de acôrdo
com ,o art. 132 da Lei n9 1.711-52,
um mês de vencimentos, no valor de
Cr$ 33.000,00 (trinta e três mil cru-
zeiros), referente a ajuda de custo a
que faz jus por haver permanecido
por mais de 37 (trinta) dias, no pe-
ríodo de 8-2 a 2-4-62, fora de sua
sede de serviço, em obediência às Or-
dens de Inspeção n o 06 e 07-62, da
Inspetoria Geral, condicionando à
existência de verba, e observadas as
formalidades legais. — Data do des-
pacho: 9-7-62.

NM. 379 P. 20.880-62.
Assunto: Ajuda de custo — Arti-

go 127 da Lei n9 1.711-52.
• Interessado: Waller Mala Lopes.

Em face do pronunciamento favo-
rável do DAG, e tendo em vista que
o interessado, lotado nesta Adminis-
tração Central, foi pela portaria nú-
mero 53.408, de 21-5-62, designado,
es o//ido para exercer a função gra-
tificada de 'Chefe da Seção de Con-
trôle da Divisão de Contabilidade em
Brasília, cocede, na forma da Delibe-
ração n9 002, de 8-6-61, do Conselho
Administrativo, a ajuda de custo a
que se refere o art. 127 da Lei núme-
ro 1,711-52,. arbitrando-a em 2 (dois)
meses de vencimentos, no valor total
de Cr$ 77 000,00 (setenta e sete mil
cruzeiros), condicionando a existên-
cia de verba, e observadas as forma-
lidades legais. — A Contadoria Ge-
ral para os devidos fins. — Data do
despacho . 13-7-62.

NM. 1.47.058.
Assunto: prorrogação de prazo pa-

ra conclusão de Inquérito (DE na
Guanabara) — por 30 dias.

Interessado: Presidente de Comis-
são de Inquérito (Portaria no 53.244
de 9-5-62) .

Despacho; Autoriza — Data: 16 de
julho de 1962.

ATOE DO DIRETOR DO DEPARTA-
MENTO DE ADMINISTRAÇAO
GERAL

• Despachos

Nal. 056 P. 02.212-59
Assunto: Acréscimo de 30% nos ven-

cimentos, concedido a contar de 25
de dezembro de 1959.	 --

Interessado: Rodolfo Albuquerque
de Araujo, Procurador de 1 9 Catego-
ria.

Despacho: Autoriza — Data: 12 de
julho de 1962.

NM. -748 P. 45.875-61
Assunto: Diferença de vencimentos

,eag virtude de haver substituído o
ntaefe da Tesouraria da DE em Minas
Perals no período de 17 de outubro
a 17 de. novembro de 1961.

Z._ Interessado: Helio Barbosa,

Valor: Cr$ 30 078,70 (trinta mi/ •
setenta e .aito cruzeiros e setenta cen-
tavos).

Despacho,: Autoriza — Data:. 11 de
julho de 1962.

NM. 095 P. 05.840-62
Assunto: Pagamento de gratifica-

ção de função em virtude de haver
substituído o Chefe da Seção de Ris-
cos e Taxas do DAT.

Interessado: Alfredo de Almeida
Correa

Valor: Cr$ 5.720,00 (cinco mil se-
tecei tos e vinte cruzeiros).

NM.. 405 P. 23.962-61
Assunto; Diferença de diárias e aju-

da de custo.
Interessado: Boanerges Barbosa de

Freitas.
Valores: Cr$ 3.636,00 e Cr$ 1.818,0e

(três mil seiscentos e trinta e seis
cruzeiros) e "hum mil oitocentos e
dezoito cruzeiros), respectivamente.

Despacho: Autoriza — Data: 12 de
julho de 1962.

Dia 12 de julho de 1962

'Adicionais concedidos
NM. 294 P. 11.682-57 — Fernando

de Freitas Carvalho, Oficial de Ad-
ministração, nível 16-C, n° 1.106. lo-
tado na Administração Central 20%
dos vencimentos, a contar de 26 de
abril de 1962 — Valor mensal Cr$ ...
10.500,00

NM. 330 P. 17.671-62 — João Ma-
ria Gonçalves, Oficial de Administra-
ção, nível 12, n9 667; 15% dos venci-
mentos a contar de 10 de fevereiro de
1962. — Valor mensal ;Cr$ 4.410.00.

NM. 396 P 21.545.62 — Dulce Cas-
tilho Neumann, Ofielala de Adminis-
tração. nivel 14, n9 1.716, lotada na
Administração Central; 15% dos ven-
cimentos a contar de 8 de junho de
1962. — Valor mensal: Cr$ 5.250,00.

Licenças concedidas
Nojo

NM. 474 P. 27.042-62 — Deolinda
Costa Riedel, Auxiliar de Estatística,
no 641, lotada na Administração Cen-
tral — 8 dias, a contar de 3 de julho
de 1962.
- Para tratamento de sadde em

prorfogação -
NM. 198 P. 11.557-62 — Dtacy Ca-

misão . Pialho de Souza, Tesoueeiro.
Auxiliar, padrão M, no 14 993, Mello
na DE em Brasília — 4 meses a contar
de 31 de março de 1962.

PRESIDÊNCIA
RESOLUÇAO DE 17 DE JULHO

• DE 1962
O Presidente do Instituto de Apo-

sentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes e Cargas, no uso das
atribuições que lhe confere a - Delibe-
ração n9 2, de 8 de junho de 1061, do
Conselho Administrativo, e tendo em
vista a . aevação dos valôres dos níveis
40 vencimento, esaaltskitos na Lei

W 4.069, de 11 de junho de 1962, pu-
blicada no Dietrio Oficial de 15 de ju-
nho de 1962, resolve:

No 363 — Alterar os valôres estabele-
cidos pela RS no 335, de 27 de feverei-
ro de 1962, que passarão aos constantes
das tabelas anexas:

Vencimentos
1 a 6— Cr$ 700,00
7 a 10 — Cr$ 900,00

11 a 12 — Cr$ 1.000,00
13 a 14 — Cr$ 1.200,00
15 a 16 — Cr$ 1.400,00
17 a 18 — Cr$ 1.680,00

Funções gratificadas

1-F — Cr$ 2.053,30
2-F — Cr$ 1.960,00
3-F — Cr$ 1.860,00
4-F — Cr$ 1.773,30
5-F — Cr$ 1.726,70
6-F — Cr$ 1.680,00
7-F — Cr$ 1.650,00
8-F — Cr$ 1.600,00
9-F — Cr$ 1.550,00

10-F — Cr$ -1.500,00
11-F — Cr$ 1.450,00
12 eF — Cr$ 1.400,00

• 13-F — Cr$ 1.400,00
14-F — Cr$ 1.350,00
15-F — Cr$ 1.350,00
16-F — Cr$ 1.200,00
17-F — Cr$ 1.200,00

' 18-F — Cr$ 1.200,00
19-F Cr$ 1.100,00
20-F — Cr$ 1.100,00
21-F — Cr$ 1.100,00
22-F — Cr$ 1.100,00
23-F — Cr$ 1.000,00
24-F — Cr$ 1.000,00
25-F — Cr$ 1.000,00

2 — Os servidores que percebem
vencimentos com acréscimos na Razão
Horizontal terão suas diárias majora-
das em 1/30 sôbre o valor do respec-
tivo acréscimo.

3 — Até que sejam apilcadas
Funções Gratificadas do Instituto a
classificação determinada pela Lei nú-
mero 3.780, de 12 de julho de 1960, o
valor da diária devida a seus titulares
será a do respectivo vencimento acres-
cido do valor constante da tabela se-
guinte, de conformidade com o símbolo
da Fg.:
Símbolo

Símbolo
da

Função
_ Gratificada,

Fg-8
Fg-7
Fg-6
Fg-5
Fg-4
Fg-3
Fg-2
Fg-1

4 — G valor tias diárias devides aos
ocupantes de Cargos em Comissão não
classificação de aceordo cem a Lei nú-
mero 3.780, de 12 de julho de 1960 bem
como de Tesoureiros-Auxiliares corres-
pondera a 1/30 (uni trinta avos) dos
vencimentos acrescidos dos abonos su-
pervenientes.

5 — A presente Resolução vigora
partinde 1 de abril de 1961, revogadao
M disposições em contrário. — Fran.
cisco lify1rcia Comen, Presidepe.

ATOS DO PRESIDENTE
De:eiminações de Sz-rviço de 17 de

fulho de 1962
N9 170 — Determina que o Delega'.

do Estadual em Brasília, Benjamin
Eivara, viaje ao Estado da Guanaba-
ra, em objeto de serviço.

No 171 — Determina que o Procura-
dor eral, Geber Moreira, viaje a a:ao
Paulo, em abjeto de serviço, fixando
em Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzei-
ros) o valer do adiantamento regula-
mentar.

N ? 172 — Determina que o Diretor
da Divisão de Administração Geral
da DE em Minas Gerais, Arivaldo
Martins Ferreira, viaje ao Estado da
Guanabara, em objeto de serviço.

No 173 — Determina que o Procura-
dor Murillo Alecrim Tavares viaje ao

e-hr Estado de- São Paulo, em objeto de
serviço, pelo prazo de dois dias, fixan-
do em Cr$ 19.000,00 (dez mil cruzei-
ros) o valor do adiantamento' regula-
mentar.
Despachos:

NM. 542 P. 31.471-59.
Assunto; Contagem de tempo de

serviço.
Interessado: José Bezerra Laet.
Tendo em vista o parecer da Pro-

curadcria Geral sob o n9 2.165-60 —
itens 3 in fine e face a efetivação do
interessado, resolve, de aoôrdo com a
Deliberação .n9 002, de 8-6-61, do Con-
selho Administrativo, autorizar seja
computado o tempo de seçviço militar
prestado à 7a Região Militar, confor-
me certidão de fls. 4, para fins cié
aposentadoria, disponibilidade e adi-
cionais, na forma da lei. Data do des-
pacho; 2-7-62.

NM. 209 p. 11.459-61.
Assunto: Pagamento de diferença

de vencimentos:
Interessada: Maria Benedito Maga-

lhães.
De acôrdo com a Deliberação n9 002,

. de 8-6-61, do Conselho Administrati-
vo, e tendo em vista o pronunciamen-
to do DAG, indefere-o pedido de -fii-
lhas 2, bem como os que constam dos
processos em apenso, baseado no des-
troação do art. 39 do Decreto núme-
ro 46.510 de 21-7-59, a contar da Lei
na 2.745 de 1956, ao pessoal extranu-
merário — Data do despacho: 2 de
julho de 1962.

NM. 787 P. 48.752-61.
Assunto: Socilita prorrogação de

-prazo para conclusão de inquérito.
Interessado: Rubens Magalhães —

presidente de Comissão de Inquérito
— Portaria na 52.860 — Despega): —
Autoriza — Data; -28-6-62.

Nal. 207 P. 11.889-62.
Assunto: Ajuda de custo.
Interessado; Luiz GOnZaga da Sil-

UNIVERSIDADE DA PARAM

MINISTÉR:0 DO TRABALHO
E PPE:\*.IDÊNCIA LOCIAL

Cargos em Comissão
Despacne: Autoriza — Data:- 12 de

julho de 1962.
1-C — Cr$	 2.940,00
2-C — Cr$	 2.706,70

Nal.	 315 P.	 17-015-62 3-C — Cr$	 2.520,00
4-C — Cr$	 2.333,30

Assunto:	 Auxilio-doença concedido,	 5-C — Cr$	 2.193,3Q
realtivo a quatro meses de vencimeu- 6-0 — Cr$	 2.053,30
taS. 7-C — Cr$	 1.913,30

Interessado:	 Laudelino Sodre. 8-C — Cr$	 1.773,30
Despacho: Autoriza	 —Data: 12 de 9-C — Cr$	 1.680,00

Julho de 1962. 10-C — Cr$	 1.600,00
NM. 434 P. 638-62. 11-C — C1$	 1.500,00

12-C — Cr$	 1.400,00
Asunto .	Gratificação adicional por 13-C — Cr$	 1.400,00

tempo de serviço na base de 15% a 14-C — Cr$	 1.400,00
centar de 15 d-? novembro de 1961. 15-C — Cr$	 1.300,00

Interessada: Elvira Veiga da Silva. 16-C — Cr$	 1.300,00
Valor:	 Cr$ 5.250,00	 (cinco mil du- 17-C — Cr$	 1.200,00

zentos e cinqüenta cruzeiros — Men- 18-C — Cr$	 1.200,00
sal. 19-C — Cr$	 1.100,00

Despacho: Autoriza — Data: 12 de 20-C — Cr$	 1.100,00
julho de 1962. 21-C — Cr$	 1.100,00

Valor
do

acréscimo
Cr$
30,00
40,00
50,00
65,00

130,00
170,00
215,00
260,00
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ATOS Do CONSELHO
ADMINISTRATIVO

Deliberaçõea
•NM.-221 P.-12.074-62.

Assunto: Ajuda de custo — Art. 127
a Lei 1.711-52.
Interessado: Alfeu Alves de Clive'.

Vistos e relatados êstes autos que
atam do pedido de ajuda de custo do
rvidor Alfeu Alves de Oliveira, por
r saio removido para esta Adi:alma-
ação Central; considerando que o Ia-
remado, lotadolotado na Delegacia Esta-
uai no Rio Grande do Sul, foi, pela
sartaria 52.837, de 15 de março de
a52, removido, por necessidade dos
allaos para esta cidade, sendo lota-
o na Industrie. Farmacêutica; consi-
crendo tudo mais que consta do pre-
ate processo, deliberam os Membros

o Conselho Administrativo do Insti-
n.o de Aposentadoria e Pensões dos
mpregados em Transportes e Cargas,
ar unanimidade, acolhendo o voto do
elator, concedet ao servidor Alfeu Al-
es de Oliveira, a ajuda de custo a
ue se iefere o art 127 da Lei neime-
a 1.711-52, por ter sido alterada sua
,taçã( cunforme Portaria n• 52.837,
e 15 de março de 1962, arbitrando-a
a dois meses de vencimentos no va-
( de Cr$ 66.000,00 (sessenta e seis mil
tizeiros), condicionando à existência
verba, e observadas as formalida-

es legais. A Contadoria Geral para
- devidos fins, e em seguida ao DAG.

Deliberação no 919, da 2394 sessão,
:alizeda em 16 de julho de 1982. —
rancisco Xereta Com pan, Presidente

Dannyllo Merguior, Conselheiro
aelator) — Wa/demar Rupp, cense-
eiro. — Data: 14-7-62.	 •
NM.372 P.-19.981-62.
Assunto: Convênio com a
Dr. Lauro Magalhães e Socorro Ur-

ente (Avenida Nazaré).
Interessada: DE no Pará.
Vistos e relatados estes autos, em

ue o Delegado Estadual no Pará, pela
arta de n• 414-616, fls. 1, encaini-
ha as Tabelas de preços da PolicUni-

Dr. Lauro Magalhães e Socorro
rrgente (Avenida Nazaré), constante
'e fls. 2 e 3, e solicita autorização ins-
ere r i abelecer convénio, também,
na o Socorro Urgente, para presta-
ão de Assistência Médica aos casos
e acidentes do trabalho nos dias em
le o Ambulatório do Instituto nAo
raciona, sõmente soa sábados, domin-
as e feriado/. — Isto posto, oonside-
indo o pronunciamento favorável do
lepartatnento de Assistência Médica.
tt 4-5; considerando tudo o mais que
ofista do processo; deliberam os
fernbros do Conselho Administrativo
D Instituto de Aposentadoria e Pen-
Ws dos Empregados em Transportes
Cargas, acolhendo o voto do Conae-
tetro Relator, aprovar as Tabelas de
reçoe apresentadas pela Policlínica
r. Lauro Magalhães e Socorro Ur-
ente (Avenida Nazaré) — fls. 2 e 3,
spectivamente, bem como autorizar
)ja estabelecido Convénio com os re-
mados Ambulatórios, para atender os
gurados acidentados no trabalho, em
elém, Estado do Pará aos sábados,
)mingos e feriados, condicionando
cadencia de verba própria na DE e
>gemadas as formalidades legais. —
abineteal este ato à homologação do
grégio Conselho Fiscal. — Delibera-
i° n• 923. da 239' sessão. realizada em
ide julho de 1962. — Francisco Mar-
a Compeli:, Presidente. — Watt/parar
upp. Conselheiro (Relator) — Da-
, • 10-7-62.

ATOS DO PRESIDENTr

Portariasede 16-7-62:
•do 55.009 — Cumprindo denugraçao

) Conselho Administrativo, prolata-
na 238e sessão, realizada em 13 de

aho de 1962, designa a Escrevente-
actilógrafa. código AF-204, nível 7,
aria Oliveira Gonçalves, número ..
1.821, para exercer a função

cada de Chefe da Secretaria da JJR.,
da Delegacia Estadual em Sergipe,
correspondente ao símbolo 7-F, criado
pelo Decreto no 51.496, de 8 de junho
de 1962.

NO 55.010 — De rolado com a Deli-
beração no 2, de 8 de junho de 1981, do
Conselho Administrativo, e tendo em
vista o que consta do processo Nal-437
P.-23.912-62, coloca o Escriturário,
código AF-202, nivel 8-A, Jacintho Me-
deiros Santa Anna, n° 13.701, ã dispo-
sição do Gabinete Civil da Presidên-
cia da República, sem prejuízo doa
respecalvos vencimentos e demais van-
tagens, pelo prazo de 1 (da) ano.

NO 55.011 — De acórdo com a Deli-
beração no 2, de 8 de junho 'de 1981,
do Conselho Administrativo, remove o
Atendente, código P.-1.703, silvei 7.
José Renato Pereira da Silva. número
3.035, e o Assistente de Enfermagem
código P-1701, nivel 15-B. Dimas Nas-
cimento Pestana, no 1.740, da Dele-
gacia Estadual na Guanabani para a
Agência em Ramos, no Estado da
Guanabara. •

Despachos:
NM.-645 P.-28.010-55,
Assunto: Pagamento de abono' de

emergência.
Interessado: Camilo Marcelizo de

Moura Estevão e outros. •
Na forma da Deliberação no 2, de 8

de junho de 1961, do Conselho Admi-
nistrativo, e tendo em vista o que
consta dos autos retifica o despacho
exarado em 28 de abril de 1956, publi-
cado no BDs 100-56, no que se refere
ao pagamento do abono de emergên-
cia, instituído pela Lei no 1.785-52, ao
servidor Floriano Cinell, o qual, como
o sehhor Wilton Rodrigues, não ti-
nham direito ao referido beneficio, da-
das as condições de credenciados. —.
Semente aos doutores Camilo Marcell-
no de Moura e Albino de Souza Vaz é
que será reconhecido o direito ao abo-
no acima referido, nos têrmos do pa-
recer a° 823, constante de fls. 21, sendo
que o primeiro já teve ésse reconhe-
cimento através o despacho agora re-
tificado. — Ao DAG, para os devidos
fins, providenciando para que a im-
portando, relativa ao abono concedi-
do ao doutor Floriam :aneli se paga,
seja recolhida aos cofres do Instituto.
— Data do despacho: 2-7-82.

NM.-283 P-15.563-67.
Assunto: Ajuda de Mate.
Interessado: Inspetor Mano el

Orou°.
No processo em que a inspetoria Ge-

ral, solicita solução para O pedido de
ajuda de custo do Inspetor interessado,
o senhor Presidente exarou o seguinte
despacho, aprovando parecer do Chefe
do Gabinete: 'De ac8rdo. Ao DAG,
para cumprimento, devendo servir êste
pronunciamento como norma para
casos futuros" — Em 4 de julho de
1962.

ATO DO DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE

ADMINISTRAÇAO GERAL

-Despacho:
NM.-228 P.-13.078-62.
Assunto: Pigmento de anacia de

custo concedida de ao:3rd° com o ar-
tigo 132, da Lei 1.711-52, em face do
seu afastamento no período de 6-3 a 9
de abril.de 1962.

Interessado: Manoel ()rosco.
Valor: 04 35.000,00 (trinta e cinc

mil cruzeiros).
Despacho: Autoriza — Data: 13 de

julho de 1962.

INSTITUTO DE PREVIDENCIA
E ASSISTENCIA DOS SER-

. DORES DO ESTADO

PORTARIA DE 16 DE JULHO
DE 1962 /.

O Presidente do Instituto de Pre.
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que

lhe confere o art. 17, do Decretalei
a° 2.865, de 12 de dezembro de .194C,
resolve:	 •

N9 2.852 — Retificar na Portaria
n9 2.003, de 23.5.62, o nome do Den-
tista Temporário João Xavier do Nas-
cimento, que constou, erradamente, na
referida Portaria como João Xavier
de Almeida. — José Firnio, Presi.
dente.

PORTARIAS DE 2 DE AGOSTO
• DE 1962

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o art. 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

,Tendo em viaja o MEMO GD 123.297
de 1962.

N9 3.016 — Colocar à disposição da
Agência Metropolitana de Brasilia
(ADF), até ulterior deliberação, sem
prejuízo dos seus vencimentos e de-
mais vantagens inerentes ao cargo,
Osvaldo Tibúrc.lo da Silva, Tesoureiro,
símbolo 3-(3, mat. 1.389.744, ponto
n9 1.477, do Quadro da Administra.
do Central e Órgãos Locais —1 Se.
ção -do Orçamento — Parte Perma-
nente.•

2. Revogar a Portaria n9 2.833, de
28 de junho de 1962.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o art. 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, • de 12 de dezembro de
1940, resolve:

No 3.018 -- Fixar na Agência Me_
tropolitana de Brasilia (ADE'', a lo-tado de Jacy Souza, Escriturário, Ni-
vel 10-13, mat. 1.299.853, ponto 2.593.3. Revogar a Portaria na gog, de ao
de março de 1960: •

N9 8.020 — Designar Maria de
Queiroz Deud, Escriturária Nível 10-
B, mat. 1.982.942, ponto n9 5.785, pare,
servir como elemento de ligação en-
tre o Gabinete do Presidente do
IPASE em Brasília e a 2e Subchefia
da Casa Civil da Presidência da Re..
pública, sem prejuízo • de seus vencL
mentos e demais vantagens inerentes
ao cargo, até ulterior deliberado. —
José Firmo, Presidente.

• Hospital dos Servidores
do Estado

DiVersos servidores do ASE solici-
tam pagamento das vantagens dagratificação por risco de vida ou saú-
de regulada pelo Decreto 43.188 ele
6.2.58 e revista pela Lei 3.780 de
12.7.40 no período em que foram
suspensos por Decreto do Poder EXe-cativo.

Processo IISE — Nome:
N9 7.597-U — Luiz Fernando Da-

vid de Carvalho;'
159 7.598-62 --a -Déa Manam Lucas.
Aguarde-se oportunidade. — liSE

27.8.62 — d/o Diretor lielblo Rego
lÁns, Chefe do Gabinete.

Processo .HSE 7.045-54 — Anexo:
825-62 — Maria Mendes dos Santos,
ex-servidora do HSE, solicita read-
missão — Indeferido, face ao infor-
mado. HSE 1.8.62 — Aloysio de
Sanes Fonseca, Diretor:
. Processo IISE 1.332-62 — Chefe da
SOM, encaminha aviso do 109 Distri-
to Sanitário da Secretaria Geral de
Saúde o Assistência, de que a servi-
dora Wilsolina Noronha Dias, Pianté
3.298, fica impedida de comparecer
ao serviço por ser comunicante dê
moléstia contagiosa no período de 124
a 18.11.61 e solicita seja considerada
licença para tratamento de saúde. —
Autorizo, nos térmos do informado.
}SE 5.5.62 — d/o Diretor — Ilelbio
Rego Lins, Chefe do Gabinete

Processo IISE 2.319-62 — Chefe da
APP, encaminha aviso do 129 Distrito
Sanitário da Secretaria Geral de Saú-
de e 'Assistência, de que a se-aidora
Onélia Puglalli Faria da Silva pon-
to 2.452, fica impedida de comparecer
ao serviço por ter sido sua filha aco-
metida de sarampo, no período de 5
a 19.1.62 e Solicita seja considerado
efetivo exercício. — Autorizo, face
ao parecer do DASP, no Processo nú-
mero 7.754-53, publicado no Diário
Oficial de 21.1.54 e tendo em vista.
a documentação de fls. 2 e 3. —
HsE 8.5.62 — d/o Diretor — lielbio
Rego Lins, Chefe do Gabinete.

Processo IISE 5.296-62 — Chefe da
APP encaminha aviso do ge Distrito
Sanitário da Secretaria Geral de Saú-
de e Assistência, de que a servidora
Tunnalina Carvalho Gomes Costa,
ponto 1.870, fica impedida de COMna•
recer ao serviço por ter sido sua fi-
lha acometida de febre tifóide. no Pe-
ríodo de 23.3 a 18.4.82 e solicita seta
considerado efetivo exercido. — Au-
torizo, face ao parecer do DAST, no
Processo n9 7.754-53, publicado re D.
0. de 21.1.54 e tendo em vista e do.,
cumentaçáo de fls. 2 e 3. — HSE
12.5.62 — d/o Diretor — Ilelbio Rego
Lins, Chefe do Gabinete.

Processo IISE 8.43142 — Maria da
Penha Nascimento, ponto 3.843. Poli-
cita a gratificação por risco de vida
ou saúde, regulamentado pelo De-

creto 43.186 de 8.2.58. — Aguarde-se
oportunidade. — A IISA, para as
providências complementares. — RSE
5.8.82 — d/o Diretor — Hélblo Rego
Lins, Chefe do Gabinete.

Diversos servidores do IISE solici-
tam pagamento das vantagens da ,ra-
tificação por risco de vida ou sallee
regulada pelo Decreto b9 43.188 de
6.2.58 e revista pela Lei 8.780 de.
12.7.60 no período em alie fo-ern.
suspensos per Decuto do Poder Exe-
cutivo.

Processo HSE — Nome!
Ne 8.84742 -- Egidio Tancredo•
N9 7.189-62 — Jayme Troneose . 7

Troncoso:
N9 7.233-62 — :una Pereira Games.
De acórdo com o parecer da IMA.

— Aguarde-se a decida da Prrv**Ira•-
doria, do Ipase. — HSE 11 6.02 —
d/o Diretor — Helblo Rego Lins, Che-
fe do Gabinete.

Processo HSE 5.704-82— Ch eta do
Sas'D solicita pagamento de subs+itul-
dto de função gratificada a servidora
Maria Ivonvs Monteiro de eaqtro.
ponto 3.196, exercida durante o im-
pedimento da titular no Pe-rode de
1.11 a 31.12 61, fazer'', law a Ina-
portAncia de Cr$ 3.705.00 arlie mil
e setecentoa e cinco cruzeiroeN —
Autorizo, face ao Informado vela Di-
visão Administrativa. — HSF 14 642

Aloysto de Salles Fonseca, Dire-
tor.

Processo IISE 5.712-62 — Anexo ao
13-53 Idalina Borges de Menezes,
ponto 1.380. solicita autorizado tara
reja& a Licenca Especial recebida em
espécie. — Autorizo, na forma dos
pareceres e tendo em vista o MI. cons-
ta nas Instruções 23 de 9.3.119 —
HEM 8.8.62 d/o Diretor — Iletblo
Rego Lins, Chefe de Gabinete.

Processa, HSE 6.843-62 — Denta
Pinto Mesquita, habilitada no concur-
so para Auxiliar de Arquivo Madie0
atualmente Prontuarista Hoanitalar
do HSE, solicita sua nomeado. —
Indeerido. Dor falta de amaro leeel
o de acofiado com a informado do
SAP, as nomeades ainda rain "ingi-
ram a colocação da mane/anta.
115E 14.6.62 — Aloysio de Sallea
Fonseca, Diretor.

•
Processo alSr 7.094-62 — Alexan-

dre Palomino, habilitado no Concurso
para Servente do IISE solicita sua
nomeado. Indefertdo. face ao infir-
mado pelo SAP, tendo em vista as
nomeacões não terem atira-ido a els1S-
stficac.Ao do interessado
19.8.82 — daa Diretor. lielbio Rego
Lins, Chefe do Gabinete.

„
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INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

Grupa" Executivo de Racionaliza-
ção da Cafeicultura'

PORTARIA • No .62-15

J Secretarie Geral do Grupo Exe-
cutivo de Raelonalizaeão da Cafelcule

• tura — GERCA — no Uso dss atribui-
ções que li . .são - conferidas resolve:

• Dispensar, a pedide, a part:r de 22
de -.leio ecrrente, o estagiário Lebni-
das Duarte Filho, estudante dá Esco-
la Nacional de Ciências e Estatisticas,
adm:tido pela Portaria 62-7; de- 8 de
fevereiro p. Paeatedo.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1962.
— Weber Laziareni — Secretário-Ge-
ral.

PORTARIA N° -6.2:16 •

• Tendo ein vista a Lei n9 4.69, de
11 de junho de 1962.	 '	 '-

Modificar a Portara 6'2-1, de 8 de
fevereiro de 1962, a fim de estabelecer
para os servidores lotados na Secre-
taria Executiva e requisitados a (ni-
tras entidades, uma giatitcação, tesa
do em vista a dedicação plena ao tra-
balha e o lebre...elo especial, na forma
seguinte:	 _•• -

ay Par.. cs GflciaL Administrativos
ou Com ssionados; complementação
de- até W el dos salários: auferidas . na .
'repartição c.de origem;	 '•.

b) Para cs Datilógrafos: ' comple-
mentação dos salár:os auferidos na
repartkão de origem, até atingir ao
nivel de Cre 35.000,00 (trinta_ e -cinco
mu cruzeiros);

e) Para os Auilliaree de Portaria:
complemeritação dos salários auferidos
na repartição de origem até atingir ao
nivel de Cr$ 32.000,00 (trinta e dois
ma cruzeiros) - •	 :

2. 'Para os funcionários contratados
pelo GERCA,,fixar seencirnentos da
seguinte forma: '
O) Engenheiros-Agrônomos Assis-

tentes:- era - Cr$ '48.200,a2 (quarenta e
sela" mil e duzentos cruzeiros) mais
20% de nevel universitário, e estabe-
lecer urna gratificação tendo em vista
a dedicação`plena e horário especial,
de 75% do vencimento fixo. •	 -

b) Datilógrafos: em Cr§ 21.000.00 e
estabelecer uma gratificaçao tendo em
vista a'dedicação plena e horário e.sa.
pedal, até' atingir ao nivel de	 	
Cr$ 35-.000,C0 (trintae nccantil cru-.	 .ci ,
zeiros)	 - _

e

,
O) Escriturário; em Cr$ 22.4a0e

(vinte e dois mil e quatrocentos cri
zeiras);
• d)' Estagiários Estudantes de Ec(
floreia; . em Cr$ 30.800,00 (trinta ne
e , citocentos c:uzeiros); • . •

e) Estagiaras: em Cr$ 21.000,1
(volte e um mil _cruzeiros) •,
1) Motoristaer, em Cr$. 22.400.00

estabelecer unia' gratilieaeão de- ee.
Cr$ 9.600,e0 (alimentação e eomple
mentação por .serviços extraordin
rios);	 •	 .	 . .

g) Continue: era Cr$ 21.000,00
estabelecer uma gratificação de ...
Cr$ 4.000.00 (serviços extraord náricee

3. A Divisão de Administração são
tare- as providências que- lhe compe
tem;	 •

•- PORTARIA No 62-17
Tendo em vista despacho do-Zr

Presidente em* oficio no • 62-221, de, 2'
de julho de 19$2, - resolve; .	 - . -

Designar o Assessor , Técnico • De
João 'Antônio -Iversson para o 'cargo
de Chefe da Subseceetaria , Regaon.a
do Estado de 2,:.o Paulo.

-

-^
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MINISTÉRIO DAS- MINAS
E ENERGIA

pelo artigo 49 'da Lei n9 3.860; de -24 de
dezembro de 1960, resolve: • , ,
, N9 10	 Delegar cornhetência ao
Clasilicador de • Produtos Animais e
Vegetais, • nivel 12-A, ref. VI, As-.

trarairo de Oliveira -Santana, para de-

i

%embaraçar na Alfindega do pórto ele
Henrique, Lage, Estado de Santa Cata-
rina, equipesmento de -mineração de
carvão, importado da Polônia, por esta
Comissão e embarcado no navio na-.

'Canal eZder- Quatro", podendo assi-
nar todos os documentos necessários
ao retendo desembaraço.

• N9 11 --•• Designar o engenheiro coo-.
tratado Antônio Sérgio Borges, para
exercer a função de chefe do Setor de
Estado 'de Santa Catarina com sede
em Criciuma, a partir desta data.
'Elo de Janeiro, 18 de julho de 1962.

Napoletio de Oliveira, Diretor-Exc.
cutivo.

COMISSÃO EXECUTÍÚ _
DO PLANO DO CARVÃO

NACIONAL .

PORTARIAS DE 18 DE JULHO
DE 1962

O Diretor-ExecutivO da 'Comissão
do Plano do Carvão Nacional" no uso
das-atribuições que lhe são conferidas

1
TÊ:1019S DE CONTRATO.MINISTÉRIO DA VIAÇÃO \

• - E OBRAS PÚBLICAS-

DEPARTAMENTO NACIONAL_
DE-OBRAS DE SANEAMENTO

Têm.° de Ajuste	 para limpeza,
conservação, escavação e outros me-
lhoramentos em cursos dágua, no
Estado de São Paulo, Distrito de são

• Paulo, que o Departamento Nacio-
nal de Obras de Saneamento faz
com a firma Bandeira sfr Cia.

Aos 25 dias do mês'de julho do ano
_e 1952, às 16 horas, • na sede do De-

partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, sita à Praça Pio X, no 78
— 59 andar, perante o Diretbr-Geral,
engenheiro Geraldo Bastos- da Costa
Reis,- com podéres •bastantes na con-
formidade da disposto na letra ef" do
artigo 25, do Decreto n9 20,488 de 24
de janeiro de 1946, compareceu a Se-

_ ahora Marvelite. Gonçalves Cordeiro.
_sócia da firma Bandeira & Cia., e
-disse que vinha assinar o presente tér-
mo de ajuste para limpeza, conserva-

, ção; escavação e outros melhoramentos
O	 era cursos dágua, no Estado de São

•Paulo, Distrito de são Paulo, de acta-
- do com a sua proposta vencedora na

concorrência -pública realizada no De-
partamento Nacional de Obras e Sa-
neemento em 5 de-dezembro dé 1961, e
cora- as cláusulas e condições seguin-
tes .: •

01, Designação: No presente tèrmo
de ajuste o Departareentty Nacional de

• Obra sde Saneamento será designado
- por Departamento-e a firma Bandeira

& Cia. _por Empreiteiro.
e 02. Instruções: O Empreiteiro decla-

ra conhecer e submeter-se às-Normas
Gerais para Empreitadas, aprovadas'

• pela 'Portaria n9 8, - de 11 de janeiro
de • 1981, ,bem como às uspecificações•
para execução dos serviços de limpeza,

• conservação, escavação, e outros me-
lhoramentos_em cursos dágua, no Es-
te-do de São Paulo, Distrito de São
Paulo, e ao Edital sie 120-61, publicado

- no Diário Oficial de 13 de novembro
de 1961, que, devidamente rubricados
Pelo Departamento e pelo Empreiteiro,
ficam.fazendo parte integrante do pre-

sente' ajuste, paia que juntos produ-
zam seus devidas elegeis efeitos.

3. • Fiscalização: A fiscalização da
execr 3 das serviços ora ajustados, fi-.
cará a cargo do Distrito de São Paulo,
aqui denonaniado Fiscalização, cone o
qual deverá oeEmpreiteiro entender-se
diretamente e sempre por escrito, sta
bre todos e quaisquer assuntos que In-
teressarem à perfeita execução dos re-
feridos serviços.	 '

4. Discrinzinação dos Serviços; Os•
serviços ora ajustados constam de lim-
peza, .conservação, escavação eaoutros
melhoramentos em cursos dágua cana-
tentes da Empreitada no 4 , (municípios
de Botucatu e-Bretas) no Estado de
São Paulo. Distrito de São Paulo.

5. Quantidades e Pagamentos- dos
Sereiços: Município de Botucatu.
• 05.01. Ribeirão Capivara:

a) . Conservação de Canal com' tala-
demento dos barrancos e rebaixo até
0,50m (escavação média de 1,50m3 por
metem), a partir da divisa da Fazenda
Experimental de Botucatu para mon-
tante, numa extensão de 4.000 aquatro
mil) metros — Cr$ 30,00 (trinta cru-
zeiros) por metro. '.-

b) - Conservação, a partir da divisa
da' Fazenda Experimental de Botucatu
para jusante, numa extentão de 6.000
(seis mil) metros — Cr$ 16,00 (dezas-
seis cruzeiros) por metro.	 --
• 05.01:01. Ribeirões Olaria, a Car-
ineluct:	 -

'- a) Conservação • Cdri regularização
dos barrancos, suavização de curvas,
limpeza, das margens e rebaixo até
0,30m, numa eatensão de 6.000 (seis
'mil) metros — Cr$ 24,00 (vinte e qua-tro cruzeiros) por-meto.

05.01.02, Riberão Lageado:
a) ConservaçãO -com regularizeçaa

dos barrancos, suavização, das curvas,
limpeza das margens e rebeixo _até
0,30m, numa extensão de 3.000 (três
mia metros — Cr$ 24,00 (vinte e qua-
tro cruzeiros) por metro.

05.02. IVIuniciplo de Brotas:
05.02.01. Córrego Lagoa Seca

(Afluente do rio Jacaré-Pepira);

, a) Limpeza e alargamento do canal
para 3,00m na boca e 1,5Cm no fundo,
regularização dos barrancos com talu-
damento,--rebaixo até 0,80m e suaviza-
ção das curvas, numa extensão de ..
2.000 (dois mil) metros Ci$ 38,00
(trinta e oito cruzeiros) por metro.

05.03,-- Nos preços acima estão in-
cluides todos os demais serviços ne-
cessárias à realização .. integral
obra. -	 -

06.-Valor da rinpreitada: Em face
dos Preços propostos e das quantidadee
previstas, o valor total da empreitada
é de Cr$- 503 000,00 (quinhentos e oito
mil cruzeiros).

07, Caução: Tendo em vista b valor
da empreitada, ,o valor da caução é de
Cr$ 25.400,00 (vinte e cinco mil e qua-
trocentos ( cruzeiros), tendo o 'Emprei-
teiro deposita4 como caução
em títulos da divida pública, a impor-
tância de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cru-
zeiros), conforme conhecimento nú-
mero 25.034-235, de 7 de maio de 1962,
da Contadoria Seccional do Ministério
da Fazenda. O Empreiteiro depositará
na Caixa Econômica Federal ou no.
Tesouro Nacional, em dinheiro, apóli-
-ces da divida pública ou obrigação de
guerra, conforme o caso, mais a im-
portamela de Cr$ 20.400,00 (vinte- mil
e quatrocentos cruzeiros),'era parcelas
correspondentes a 5% (cinco- por cen-
to) do valor das medições parciais dos
serviços executados, mediante' gula
que o Departamento fornecerá, nao
sendo paga medição alguma sem que
o.Empreiteiro faça prova de haver re-
colhido a importânciada última guia
expedida.	 ,	 • -
- 08. Verba e Capacidade: O presente
têrmo de ajuste é firmado - de aeérdo
com o resultado da concorrência pú-
blica -realizada pelo Departamento era
5. de dezembro de 1961, • devidamehte
aprovada pelo Sr. -Diretor-Geral em
26 de janeiro de 1962, estando aprbva-
das as obras nos termos do amigo 25,
letra e, do Decreto n9 20.488 de 24 de
janeiro de 1946, correndo as respeetl-
voe despesas, no corrente exercício, por
conta dos recursos do anexo 4.22-
arVOP — inciso 07 — DNOS -- Verba
4.0.00 -- Investimentos — Consigna-

-	 .t

ção 4.1.00 — Obras — Subconsigase(o
4.1.03 — alínea 26 — São Paulo —
Item 1) Obras de Saneamento, etc.
(Lei 49 3.994 de 9 de dezembro de
1961), ficando empenhada peca aste
fina inecialmente, va quantia de Cr$'..
300.000,00 -(trezentos -mil , cruzeiros),
conforme' empenho de despesa 119 65,
de 8-5-62, extrakio no bistrito de São
Paulo, por conta da parcela deste cré-
dito' distribuída- à Delegacia Fiscal da
Tesouro Nacional; ao ,Estado de São

•Paulo, Podendo ,o referido entulho
ser reforçado' de acdrdo com a necessi-
dade, e nos exereleos subsequentes.

por conta dos créditos próprios a dis-
posição. do Departamento,

.09. Sélo: O presente:te:amo de ajas-
'te está -, isento de pagamento do selo
proporcional, de acôrdo com á circulas
.n9 23, de 6 de Intato de 1948 (Diário
Oficial de 12 de agôeto de 1948) do Se-
nhor Ministro da Fazenda e Resolução
do Tribunal de Contas, em Sessão de
10 de setembro 'de 1948.

10. Prazo: O prazo do presente ajue-
te é de 360 (trezentos 'e sessenta) dias
corridos, a - contar da data do registre
respectivo no • Tribunal de contas, não
se responsabilizando o Govórno por in-
denização alguma se aquele Insattute
denegar o registro. .
e Em seguida foram examinados ce
documentos do Emprenteiro, necessá-
rios à lavratura do presente ajuste, ee-
rificando-se 'estarem os mesmos em ore
dem e em dia cornos prazos de apre-
sentação.

Tendo sido lavrado este Urino de
ajuste por ordem-aio Sr. DiretorGeral,
declarou a Sra. Ittarvellta Gonçalves
Cordeiro,. sócia da "firma Bandeira da
Cia., .que o, -aceitava integralmente,
nas, condições em, que está redigido
pelorque, depois de lido e achado con-
forme, o assinem o sr. Diretor-Geral,
a interessada e duas testemunhas. E,'
para constar, eu, Humberto Lopes Pa-'
tyguara da Silva, Escrevente-Dactiló-
grafo nivel 7, do Departamento Nacio-
nal de . Obras de Sanea.mexieo, o subs-
crevi. • •

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1962.
— Geraldo Bastos da Costa Reis. —
Marvelita Gonçalves Cordeiro.-

Testemunhas: Wagner Alves das.	 .
Santos. — Manoel Lopes da Silva.
(No 29.437-- 27-7-62 — Cr$ 7.140,00)
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3. Fiscalização: A fiscalização da'
execução dai serviçce ora ajustados,
ficará a cargo do Distrito de Minas
Gerais, aqui denominada Facalização,
com o qual deverá o Empreiteiro en-
tender-se diretamente e sempre . por
escrito. sóbre todos e quaisquer tosam-
toe que interesse rem à perfeita 'exe-
cução dos referidos serviços.

4. Discriminação, dos Serviços: 03
serviços ora ajustados constam de
prosseguimento do serviço de construi

-çllo de une muro, de alvenaria de pe-
dra argernareada, para proteção de
marrem 'direita de rio Dcce. na cida-
de de Maiores. Estado de Minas Ge-
rais, Distrito de Minas Gereis, de
acórdo com o projeto contente das
plantas números 5.412 e 5.423.

05, Quantidades e preços

05.91. Escavação em terra, num vo-
lume de 450 (quatrocentos e c nqüen-
ta) metros cebicce — Cr$ 275,00 (du-
zentos e setenta e cinco cruzeiros) por
metro cúbico.

"cavação em rocha, num
volume de 700 (rateeen tes) metias
culo'cos — Cr 1.003,00 (mil é:unires)
por metro. Abico.

05.93. Execucão de ensecadeirat, nu-
ma área de 400 (quatrocentos t metros
ouadradcs 3.200,00 (três mil e
duzentos cruzeiros) por metro quadra-
do.	 •

ermo de Ajuste para prosseguimento
dos serviços de construção de um
muro de alvenaria, para proteção da
margem ereita do rio Doce, na cidade
de Aimoré, Estado de Minas Gerais,
Distrito de Minas Gerais, que o De-
partamento *Nacional de Obras de
Saneamento faz com a firma Enar
Limitada.

Aos 31 dias do nsés de julho do ano
e 1962, às 16 horas, na sede do De-
a_rtamento Nacional de Obras de Se-
camente, alta à Ptaça Pio X 78 — 59
ndar, perante o Diretor-Geral, enge-
heiro °cuido Beatos da Costa Reis
em poderes bastantes na conforme.
ade do daposto na letra f do arti-
o 25, do Decreto no 29.488 de 24 de
•neiro de 1946, compareceu o Sr. Otto
:ernardes de Castro, sócio da firma
emir Limitada, e d'e.e que vinha ai-
.t o presente termo de ajuste para
rasseituimento doe serviços de cons-
ntçáo de um muro de alvenaria, para
.roteçao da margem direita do rio
eSce, na cidade de Minores, Esteei° de
eines Gerais, Distrito de Mima Ge-
ais, de *ceado com a sua proposta
encedora na concorrência pública
estileis& no Departamento Nacional
ie Obraade Saneamento, em 28 de ju-
dm de 1962, e com as clé•usulase con-
vções seguintes:

1. Designação: No presente termo
;e ajuste o Departamento Nacional
ie Obras de Saneamento será desfe-
•do por Departamento e a firme
mar Limitada, por Empreiteiro.

2. Instruções: O Empreiteiro de-
lera conhecer e submeter-se às Nor-
as Gerais pata Empreitadai, apro-

.-adaa pela Portaria no 8, de 11 de ja-
•tro de 1901, bem como às F.specifS;
ações para prosseguimento do serviço

construçáo de um muro de alvena-
ia de • pedra argamassada, rara oro-
_eção da margem direita do rio Doce,
,a cidade de Almorés, Enodo de Minas
3erais, e ao Editei n* 67-62, publicado
-o Diário Oficial de 7 de junho de
.962, que devidamente rubricados pelo
departamento e pelo Empreiteiro, fi-
cam fazendo parte integrante do pre-
sente ajuste, para que juntos produ-
zam seus devidos e legais efeitos.

05.04. Alienara de pedra argamas-
saria, conforme espa ideado. num vo--0
lume de 1.500 (n11 e quinhentas) me•-
troa cúbicos — cre . 3 , 500,0e (tres. mil
e quinhentos cruzeiros) por metro
cúbico,

05.05. Enrocamento, 'num volume de
1.000 (mil) metros cúbicos —  —
Cr8 I.10 i.Ot (mil e cem cruzeiros) por
metro cúbico..

05.06. Aterro, inclusive escavecão na
jazida, transporte ati 2.50e metros e
espalhamento, ne • vciume de 59.000
(cinquenta mil) metros cúbicos —
Cr$ 260,00 (duzentos e sessenta cru-
zeiros) por metro cúbico.

05.07. Nos preços acima estão in-
cluldcs ,todas os demais serviços ne-
cessários à realização integral da obra.

• 08. Verba e Capacidade --O pre-
sente termo de ajuste é firmado de
acórdo com o resultedc da concorre:l-
eia pública realieada pelo Departa-
mento em 2.1.6.62, devidamente apro-
vada pelo Sr. Direter Geral em 23 de
lulho de 1e6i, estando, aprovadas as
obras nos termos; do artigo 25, letra O.
do Decreto 12° 20.4£ de 24.1.48, eor-
rendo as repectivas despesas, no cor-
rente exercício, por couta dos recur-
sos do anexo 4.22 — MVOP inciso
07 — DNOS'— Verba 4.0.00 Inees-
timentos — • Consignação* -4.1.00 —
Obras — Sub-consignaçãc 4.1.03 —
alinea 14 Minas Gerais — item 1)
Obras de Saneamento, etc. (Ui n9 ..
3.994, de' 9.12.611, ficando empenlea-
da para este fie., inicialmente, a
quantia de Cr$ 3.00t.00 ,00 (três mi-
lhões de ceie:roa) conforme .empenho

de despesa no MG-102-62, desta data,
extraído no Distrito de Minas Gerais,
por conta da parcela dõste crédito dis-
tribuída à Delegacie Faseai do Tesou-
ro Nacional no Estado de Minas Ge-
rais, podendo o referido empenho ser
reforçado, de acórdo men as necessi-
dades, e nos exercícios subseqüentes,
por conta das créditos próprios à dis-
pcsição Co Depart-mento.

'39. Sélo — O presente termo de
ajuste está isento de peeemente do
seio . proporcional, de acórdo ccan 9.
Cirdaler n° 23, de 6.8.4) (Didrte 01T -
ciai de 12.8.48) do Sr. M inistro os
Fazenda e Resolução ãdi. Trliemal de
Contas, em Sessão de 10.9.48.

10. Prazo: O Prezo do preante
ajuste de TO (seiscentos) dias cor-
ridos, a .ontar da data do rte' 'co
respectivo no Tribunal de Cantas não
se. responsabilizando o Governo pie
indenização alguma es aquele Institu-
to denegar o registro.

• Em acetada foram examinados os
documentos do Empreiteiro, nece-sit-
rios à Lavratiue do presente ajuste
verifica "do estere-a os mesmo- em or-
dem e em dia com os prazos de apre-
sentação,

Tendo ado laer•ado 'este termo de
ajuste Por ceder doxier. Diretor Ce-
ra), dec:arou a. Sr, Otto Bernardes de
Castro, sóels da f.rma Enar Ltda. que
o aceitava integralmente, n-s condi,
ções em que está ree:gido, pelo que,
depois, de lido e acha:* cenforme, o
-.minam o Sr. Dire• tor-Geral, o inte-
ressado e duas testemunhas, E, para.
constar, eu He nberte Popes Pola Iara
da 5 lva, Escreveate-Datllóerafo nivel
7, do Departamento Nacional de Obras
de Saneamento, o subecrevi.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1932.
Gerciala Bastos da Costa Reis. —

Otto Bernardo de Castro.
Testem:mas: Manoel LOfielt da

Wegner /aves dos 'santos.
iN° 23.328	 2.8.62 — Cr$ 5•403,00)

06. Valor da Empreitada: Em face
dos preços propostos e das quantidades
de serviço, o valer total da empreitada
é de Cr$ '21.453.750,00 (vinte e una
milhões, quatrocentos e cinqüenta e
tais mil, setecentos e c-nqüenta cru-
zeiros).	 a

07.Caução; Tendo em vista o valor
da empreitada ,o valor da caução é
de Cr$ 1.072.687,50 (um milhão, se-
tenta e dota Mil, seiscentos e oitenta
e sete cruzeiros e cinqüenta centavos),
tendo o Empre.teo depositado como
caução inicial, em títulos da dívida
pública, a Importância de Cr$ 50.000,00
(cinquenta mil c-eeeirce, conforme
conhecimento número 25.147-42 de
31 de julho de 1962, .da Conta-
doria Sece 'onal do Ministério da Fa-
zenda. O Empreiteiro depositará na
Caixa Econômier Federal ou no Te-
souro Naciznal, em dinheiro, apól.ces
da • dívida pública ou obrigações de
guerra, conforme o caso, mais a Im-
portância de Cr$ 1.022.687,50 (um mi-
lhão, vinte e dos mil seiscentos e oi-
tenta e sete cru:circus e cinqüenta cen-
tavos),' em 'ar'olas correspcndentes a
5% (cinco por ce- to) do valor das
medições earciais are serviços exe-
cutados. .1e:f laute guia que o Depar-
tamento fornecerá, não sendo meta
medição eleurna seu que o Empratel-
ro faça presa de haver reconedo a
impertikneie da última geia expedida.

e

EDITAIS E AVISOSPRESIDÉNCIA•
DA' -

RE.P.ÚBLIdA

CONSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS

Comissão de Inqbérito

t I) I 'T'A L

A Presidenta da Comissão de In-
quérito Administrativo constituiria pe-
la Portaria no 93, de 19 de julho de
1962, do Exmo. Sr. Presidente do
Conselho Nacional de Pesq • ifeee. • nu-
titica, pelo presente edital Ma rcho de
Santana Rios, Escriturário nivel 10,
do mesmo Conselho (matricula ntl
mero 1.100.3311, para, no preme de
dez (10) dias, comparecer ao referi-
do órgão, na Avenida Marechal Cie
nutra, 350, 60 andar Rio de Janeiro
Estado da Guanabara, entre 12 e 16
horas, a fim de prestar esclarecimen-
tos no processo administrativo a uue
responde, por infringência. do art.
207, item II, do Estatuto doa Funcio-
nários Públicos Civis da União. —
Rio de Janeiro, GB, em 31 de julho
de 1982. — Zeipha da Rocha, Presi-
denta da C. I.

(Dias 3 6 e 7.8.62).

INSTITUTO
NACIONAL DE IMIGRAÇÃO

E COLONIZAÇÃO • -

Departamento de Adátinistracão
e Finanças

Divido do Materlil
•

EDITAL • Ne 002-A.62 — CONCOR-
1/CICIA PÚBLICA

Processo n° 1.820-58 — Apenso nú-
mero 3.969-58 — Apenso no 1 684,
de 1961 — Apenso D.R.N.	 34-58.

O Itesttluto Nacional de Imigração
e Colonização torna público. que fará
realizar no próximo dia 6 de agõsto
de 1902. às 15 horas,. Concorrência
Pública. de acardo com o Capitulo I,
Titulo VII, do Regulamento do Có-
digo de Contabilidade Pública da
União Decreto no 15.783 de 8 de no-
vembro de 1922, Seção II, arta. 745 a
756 e nas seguintes condições:

• I — Objeto da Çoncorréncia

A Concorrência de que trata o pre-
sente Edital, destina-se a venda de
um motor marítimo, abfricação "Mer-
cedes Benz", sem uso, com as se-
guintee características: — EM — 67-4,

90 H.P., 6 cilindros, 4 tempos, refri-
geração por circulação de água doce
ca salgada, arranque elétrico legítimo
Bosch, indicador- de rotações, termô-
metro com cabo de 6 mta, de ecd/pri-
mento, silencioso refrigerado psr água
Com embreagem flexível de inversão
hidráulica, redução 2: 1. Peso do mo-
te-, completo com caixa de mudanças
— 1.300 Kgs. — Valor mínimo Cr$
1.800.000.e0 (hum milhão e of te centos
mn cruzeiros). •	 ) . •

o,
— Estipulações

11 O Material em questão poderá
ser • visto na Delegada Regional em
Salvador;

2) A Concorrência será realizada
na Delegacia Regional de Salvador,
sita à Rua Miguel Calmon -lie 38 —
salas 503 e 504. — Salvador — Ba-
lsa, sob a presidência do Sr. Dele..
gado Regional com a assistência de
servidor da Divisão do Material;

3) Os interessados deverão apresen-
tar dois envelopes separados e fecha-
do)), contende o seguinte:

h)* Envelope: proposta preferente-
mente dactilografada sem rasuras ou
entrelinhas, contendo o preço ofere-
cido em algarismos e por extenso;

2°) Envelope: documentas 'compro-
batórios da idoneidade, tais como

prova de quitação eon1 os Impostos
federais, registro de firma, etc.

4) Serão examinados em prim"iiro
lugar os documentos relativos a Ido-
neidade dos proponentes:

5) Logo epda serão aberta.* e lidas
as propostas dos concorrentes cone.
,icados ido mos;

6) O resultado da Concorrência de-
penderá de homologação pelo Exce-
leptissimo Sr. Presidente ao 1N1C fi-
cando-lhe o direito de anular no todo
ou em parte ...e reeeltar eis oromatas
ue não atendam aos interhses do
Istituto:	 -	 •
7) O concorrente declarara vence-

dor fica obetzado a reco. h.e a trie.or-
tineta total oferecida, ate dez diais
aPds ter recebida a compelente noti-
ficação;

8) A retirada do matéria: deverá
ser levada a efeito no preze máximo
de dez dias a contar do nuamente a
que se refere o item anterior, c arez.uo
por tua -conta tõdas as despesas Ce re-
moção; è

9) Tendo em vista o disposto no
art. 198 e seus itens IV — VI — VII
e IX da Lei no 17.711-52, Mo se con-
cederá privilégios e não Serie aceitas
propositais firmadas leer servidores pú-
blicos jederals, autárquicos e passes-
tataisrpessoalmente oe come procura-.
dores dos proponentes,

R16 de Janeiro, 27 de junho de
1962. — Fernando Ribeiro de Souza,
Chefe da Divisão do Material.

Dias: 23, 30-7 e 3-8-62.

•••••••••n•
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CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS

DO TRABALHO

Texto da Consolidação atualizado até 30 de
março de 1959. Leis, decretos-leis, decretos
complementares. Portaria n.0 43, de 5 de janeiro
'de 1953, 'do Ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio. Relatório e exposição de motivos
da Comissão Elaboradora do anteprojeto e do
projeto da Consolidação. Exposição 'de motivos
ministerial. Indice alfabético-remissivo.

DIVULGAÇÃO N: 652

3.a edição

Preço: Cr$ 150,00

VENDA

1

- Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, T

- Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE: Cr$ 4,00


